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APRESENTAÇÃO 

Esta dissertação de mestrado é o resultado de estudos sobre o pranejamento 

Estratégico e a evolução do pensamento estratégico e procura identificar como ele 

poderá contribuir para o desenvolvimento da metodologia empregada no controle 

de gestão dos recursos púbricos. 

Esse estudo foi motivado pela percepção da carência de propostas que 

possibilitem a renovação e o redirecionamento da ação de controle na esfera 

púbfica, de forma a permitir a necessária eficácia de sua ação e atingir a 

fundamental efetividade junto a sociedade. Este tema foi escorhido devido a sua 

importância e abrangência nas diversas esferas governamentais: Municipal, 

Estadual e Federal, principalmente se considerarmos a sua atribuição básica de 

fiscalizar a execução orçamentária das receitas e despesas do setor público; 

significando a fiscalização da totalidade dos ingressos de recursos e das despesas 

e gastos governamentais. 

o estudo está estruturado em seis Capítulos. O primeiro Capítulo explicita seus 

objetivos, a metodologia empregada e sua relevância. No segundo Capítulo é 

apresentada a evolução do pensamento estratégico ao longo da história da 

admInistração e destaca algumas definições e os principais conceitos desse tema, 

evidenciando uma visão crítica nas diversas abordagens. O Capítulo três traz uma 

anáfise histórica do Controle, abordando alguns conceitos, os seus principais 
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fundamentos e expõe a necessidade de uma renovação de sua ação, bem como 

do necessário desenvolvimento de seus métodos. No Capítulo quatro é 

apresentado uma discussão crítica do controle e a necessidade de introdução de 

uma reflexão estratégica que possibilite, através da análise das técnicas do 

Planejamento Estratégico o estabelecimento de uma visão de futuro apoiada na 

ambiência atual e nos possíveis cenários futuros do controle. O Capítulo quinto 

apresenta e analisa os resultados da pesquisa de campo em um órgão da 

administração pública onde fica evidenciado a ausência de estudo, pesquisa e de 

desenvolvimento das práticas de controle, caracterizando a ausência de um 

pensamento estratégico voltado para o desenvolvimento dessa política pública. O 

último capítulo é dedicado às conclusões do estudo e à apresentação de 

sugestões para futuras pesquisas. 
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RESUMO 

~sta dissertação procura analisar o planejamento estratégico e a evolução do 

pensamento estratégico, objetivando identificar a possibilidade de adequação da 

utilização de suas técnicas, para contribuir no desenvolvimento da metodologia 

empregada no controle da gestão dos recursos públicos. 

Com esse propósito, a pesquisa bibliográfica é centrada no estudo do referencial 

teórico, e enfatiza a investigação das práticas e dos fenômenos organizadonais à 

luz da teoria da gestão estratégica. Nesse sentido, também é apresentada a 

análise dos resultados da pesquisa de campo, onde fica caracterizado a carência 

de estudo, pesquisa e desenvolvimento das práticas de controle; retratando a 

ausência de um pensamento estratégico voltado para o desenvolvimento dessa 

poUtica pública. 

As reflexões sobre as observaçôes colhidas no estudo, levaram à conclusão da 

necessidade fundamental da utilização do pensamento estratégico e da gestão 

estratégica, como um exercfcio contrnuo de aperfeiçoamento da metodologia de 

ação de controle da gestão dos recursos públicos, voltada ao melhor 

cumprimento da missão institue/onal. 
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ABSTRACT 

The scope of this dissertation is to analyze strategic planning and the evolution of 

strategic thought, with a view to assessing the possibility of adapting the use of 

such techniques to contribute to the development of the methodology employed in 

controlling the administration of public funds. 

For this purpose, bibliographical research is centered around the study on 

theoretical reference works and emphasizes the investigation of organizational 

practices and phenomena in light of strategic management theory. With this in 

mind, the results of field research are also presented, which point to the lack of 

study, research and development into control practices. This shows the lack of 

strategic thinking applied to the development of this public policy. 

Reflection on the observations gathered in the study led to the conclusion 

regarding the fundamental need for using strategic thinking and strategic 

management as an ongoing exercise in enhancing action methodology for the 

control of the administration of public funds, geared to optimal compliance of its 

institutional mission. 
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1. O PROBLEMA E O MÉTODO 

1.1 INTRODUÇÃO 

o cenário atual tem provocado a necessidade de rever paradigmas de gestão e 

estabelecer reformas que possibilitem uma administração de recursos públicos 

voltada para o cidadão e para obtenção de resultados. A alta ineficiência , aliada a 

falta de responsabilidade e compromisso com a coisa pública, tem formado um 

ambiente favorável ao desenvolvimento da corrupção, do superfaturamento e do 

desperdício, contribuindo para a limitação dos já reduzidos recursos 

disponibilizados para as áreas sociais. 

A introdução, na última década, de novas técnicas de gestão no setor público, 

caminha na direção da necessidade de uma postura gerencial mais adequada, 

que permita otimizar a utilização dos recursos públicos, apoiado por um controle 

eficaz do desempenho, suportado e medido por indicadores consistentes. 

Existe uma grave distorção nos planos e projetos de desenvolvimento 

organizacional implantados no setor público. Na verdade, quando se tenta adaptar 

os modelos de gestão utilizados no setor privado não se leva em conta o principal: 

a finalidade de lucro. 

É claro que sempre iremos identificar nos diversos planos (Reengenharia, 
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Qualidade .... ), um discurso sintonizado com esse pensamento de adaptação, em 

função das evidentes diferenças entre o setor público e o setor privado. Na prática 

porém, o discurso não se efetiva. 

Na iniciativa privada os modelos de gestão são voltados para a organização em si, 

ou seja, para o desenvolvimento e crescimento organizacional através de 

propostas que aumentam receitas e diminuam despesas, visando sempre o 

crescimento contínuo dos lucros, e não poderia ser de outra forma. A Missão da 

organização, a visão de futuro pretendido e todo o planejamento das operações, 

cenários, estudo da ambiência, análise de pontos favoráveis, ameaças .... gravitam 

em torno do desenvolvimento e crescimento da organização. Faz sentido dentro 

da uma lógica do universo privado. 

No serviço público porém, a lógica de desenvolvimento segue outros caminhos, e 

o sucesso é medido muito mais pela efetividade da política pública implantada que 

pelo desenvolvimento da organização propriamente dito. 

o papel das diversas técnicas de gestão aplicadas no setor privado, como visto, é 

proteger, desenvolver e consolidar a organização. Nesse aspecto, o crescimento 

da organização está plenamente integrado aos planos e projetos que são 

sintonizados com o objetivo de auferir lucro. A conseqüência disso é que os 

modelos de gestão "importados" pelo setor público já carregam rotinas "viciadas" 

do setor privado, que direcionam as ações de planejamento para o 

desenvolvimento da organização e não para a ação pública. 
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Cabe, portanto, aos administradores, consultores e gestores públicos 

redirecionarem o enfoque dos programas e técnicas de gestão para a política 

pública proposta e não para o órgão encarregado dessa política. A visão de futuro 

e a missão institucional proposta devem se reportar ao sentido da ação pública 

pretendida, concentrando e sendo objeto dos estudos estratégicos de crescimento 

para o atingimento dos resultados esperados. Somente com o redirecionamento 

do enfoque das técnicas aplicadas no setor público poderemos alcançar êxito 

dentro do contexto da ação governamental. 

Não é objetivo deste trabalho realizar uma crítica ao desenvolvimento institucional. 

Muito pelo contrário, ele é extremamente valioso, é a base ferramental para a 

execução e atingimento do sentido da ação pública. Reforçamos porém o caráter 

limitado dessa postura quando as inovações propostas solidificam velhas 

estruturas e perpetuam modelos que pouco ou quase nada têm auxiliado no 

cumprimento da missão pública. 

Estrutura, equipamento e pessoas capacitadas são a base do serviço prestado, 

porém a estratégia de desenvolvimento da ação pública deve ser continuamente 

desenvolvida, pesquisada e criticada, para que seja efetiva, para que tenha 

resultados mensuráveis, objetivos e finalmente para que seus reflexos, que 

ultrapassam nossa visão, cresçam em razão geométrica e se propaguem por toda 

a sociedade. 
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Verificamos uma escassez de estudos sobre o controle público, principalmente 

que discutam a aplicabilidade das técnicas de planejamento estratégico ao 

desenvolvimento e aprimoramento dos métodos de controle utilizados no setor 

público. 

o controle da Gestão pública carece de propostas que possibilitem a sua 

renovação e redirecionamento de sua ação de contribuir com a economia de 

recursos, diminuição do desperdício, aumento da eficiência/eficácia da 

administração pública e contribuir para melhorar a efetividade das políticas 

públicas. 

Tal constatação, estimulou-nos o interesse em investigar, empiricamente, como o 

modelo de gestão estratégica interage com a singularidade e a complexidade da 

administração pública brasileira. 

Desse modo, o propósito do estudo foi o de evidenciar as lacunas existentes no 

diferencial da abordagem da questão da aplicação das técnicas de gestão no setor 

público, focando o planejamento estratégico aplicado na ação de controle da 

gestão dos recursos públicos, visando o desenvolvimento desse controle 

Para tanto, a dissertação foi subdividida em duas partes distintas e 

complementares: 
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• A que constitui-se do referencial teórico no qual baseamos a análise do tema 

da pesquisa. 

• E a que refere-se à pesquisa empírica, formalizada por um estudo em uma 

organização da administração direta municipal brasileira, a Controladoria Geral 

do Município do Rio de Janeiro - CGM. 

Embasaremos a linha na qual encaminharemos o trabalho na suposição de que a 

aplicação de técnicas de planejamento estratégico são fundamentais no 

desenvolvimento da metodologia empregada pelo controle dos recursos públicos, 

pois necessariamente demandaria o questionamento dos procedimentos adotados 

na ação de controle quanto a: sentido, propósito, critérios, prioridades, estratégias, 

metas, objetivos, tendências do setor; análise de ambiência interna e externa, 

políticas de recursos humanos, aprendizagem organizacional, benchmarking .... 

A pesquisa será direcionada ao Controle de Gestão de recursos públicos e ao 

planejamento estratégico, explorando a bibliografia disponível e a documentação 

levantada. Avançaremos nossa abordagem através da pesquisa do sistema de 

Controle Interno da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro - PCRJ, buscando 

evidenciar os conceitos e princípios que norteiam a ação de controle da 

Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro. 

Na Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro - PCRJ o Controle interno é exercido 

pela Controladoria Geral, órgão constituído com a missão de controlar a gestão 
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dos recursos públicos da cidade através da Lei n. o 2068 de 22 de dezembro de 

19931 

1.2 OBJETIVO DO ESTUDO 

A pesquisa teve como objetivo final analisar o planejamento estratégico e a 

evolução do pensamento estratégico, objetivando identificar a adequação da 

utilização de suas técnicas, para contribuir no desenvolvimento da metodologia 

empregada no controle da gestão dos recursos públicos. 

1 Institui o Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, Contabilidade e Auditoria do Poder 
Executivo, cria a Controlado ria Geral do Município do Rio de Janeiro. 
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1.2.1 Questões a serem respondidas 

o estudo procurou centrar suas atenções na obtenção de respostas às seguintes 

questões: 

=> Quais as técnicas do planejamento estratégico são mais adequados ao 

desenvolvimento da ação de controle da gestão de recursos públicos? 

=> Como o pensamento estratégico pode contribuir com o desenvolvimento 

organizacional? 

=> Quais as principais barreiras a serem superadas durante um processo de 

gestão estratégica na CGM? 

=> Quais as premissas do aprendizado estratégico e como se manifestam 

na CGM? 

=> É possível notar envolvimento dos funcionários na missão institucional da 

CGM? 

=> É possível identificar compromisso da CGM com o estudo, pesquisa e 

desenvolvimento da política pública de controle? 
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1.3 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

A importância do Controle na administração pública brasileira foi consolidada na 

Constituição de 1988 em todas as esferas do governo, ao mesmo tempo em que 

foi ampliado o seu alcance e ratificado a ênfase nas suas ações corretivas. 

o desenvolvimento do controle vem sendo noticiado como uma nova forma de 

garantir a boa gestão dos recursos públicos e reduzir as possibilidades de 

ocorrência de atos de improbidade administrativa. 

Entendemos que a aplicação de técnicas de planejamento estratégico no controle 

propiciará um melhor aproveitamento dos seus recursos junto as áreas 

controladas, sendo possível obter um melhor controle das despesas e da 

aplicação dos recursos públicos. 

A relevância deste trabalho está associada a otimização dos recursos Públicos. O 

resultado dessa pesquisa poderá representar uma fonte de informação e 

encaminhamento de novas soluções e propostas que visem a melhor aplicação 

dos recursos públicos, favorecendo a maior produtividade e qualidade dos 

serviços prestados à comunidade. 

No campo acadêmico, a importância desse estudo está associada a contribuição 

que pode vir a trazer à prática gerencial no âmbito da administração pública 

brasileira, em função dos poucos estudos realizados sobre a área de controle, 
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principalmente no que diz respeito às iniciativas estratégicas ao seu 

desenvolvimento e aprimoramento, à adaptação de contexto e à integração com a 

produtividade administrativa. 

No campo profissional, por militar na área de Controle Interno, com experiência na 

fiscalização e acompanhamento da execução orçamentária da despesa, 

possuímos relevante atenção e interesse nos procedimentos que visem a 

otimização da aplicação dos recursos públicos e que possibilitem a melhoria 

contínua dos serviços prestados a sociedade. 
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1.4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

A pesquisa que serviu de base empírica para este trabalho foi realizada junto à 

Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro - CGM. A pesquisa foi 

conduzida de forma a permitir a análise da perspectiva e percepção do 

desenvolvimento da ação de controle de gestão dos recursos públicos na 

organização, buscando reflexões acerca da realidade das organizações públicas 

brasileiras, em consonância com a abordagem teórica da dissertação. 

o estudo concentrou esforços no principal objeto da pesquisa, a fim de conhecer 

as variáveis estratégicas e conceituais presentes na organização de controle CGM 

no âmbito da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, as possíveis correlações 

existentes entre elas e de que forma contribuem com o desenvolvimento do 

controle. 

A investigação consistiu inicialmente em uma pesquisa exploratória, através da 

pesquisa bibliográfica e documental, onde foram consultados livros, revistas e 

periódicos. 

A pesquisa bibliográfica permitiu o acúmulo do necessário conhecimento para o 

desenvolvimento crítico do problema estudado. A realização de pesquisa com a 

utilização da tecnologia da informática permitiu o enriquecimento do estudo com a 

obtenção de informações atualizadas sobre o tema. 
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Foi empreendida uma pesquisa de campo, com o propósito de promover uma 

investigação mais precisa da realidade organizacional e da percepção dos atores 

envolvidos acerca das mudanças na organização. 

o universo da pesquisa abrangeu o corpo de servidores da Controladoria Geral do 

Município do Rio de Janeiro - CGM, e evidenciou-se que, para um melhor 

desenvolvimento do estudo, era fundamental que fossem obtidos dados sobre o 

tema objeto da pesquisa entre os diferentes atores nos diferentes segmentos da 

estrutura da organização. 

Dessa forma, a amostra escolhida procurou representar uma parcela que 

contribuísse, na medida apropriada, para o alcance dos objetivos estabelecidos na 

pesquisa. 

Foram aplicados aos servidores da organização, 90 questionários2 com 17 

questões com respostas fechadas e apenas 01 com resposta aberta, com dados 

quantitativos que pudessem ser contrapostos às observações realizadas. 

Faz-se necessário salientar o desafio e as dificuldades na pesquisa da CGM, em 

decorrência da dupla inserção como pesquisador e agente, tendo em vista a 

atuação profissional do pesquisador na organização pesquisada, o que demandou 

uma atenção e uma preocupação recorrente de manter o distanciamento e a 

isenção necessários a realização deste estudo. 
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2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

2.1 - EVOlUÇÃO DO PENSAMENTO ESTRATÉGICO 

As origens da estratégia remontam a Carl von Clausewitz, que, ensinando 

soldados em meados do século XIX, afirmou ser o uso de batalhas uma 

estrattégia para o objetivo da guerra. Para ele estratégia estava ligada diretamente 

ao volume de recursos disponíveis, quanto maior a disponibilidade de recursos, 

tanto menor seria a necessidade de se estabelecer uma estratégia consistente. 

Dessa forma, o volume de soldados, de equipamentos e suprimentos, seriam 

determinantes na maior ou menor necessidade de se apurar a estratégia, para se 

alcançar determinado objetivo. A superioridade de escala desobriga a apuração da 

estratégia e, da mesma forma, a inferioridade requer um maior e melhor grau de 

estratégia para o atingimento dos objetivos pretendidos. 

A idéia do Planejamento Estratégico surgiu há 40 anos, no auge da expansão e 

diversificação dos negócios na década de 60. Em 1960, Theodore Leavitt, em seu 

artigo clássico Marketing Myopia, argumentou a necessidade de as empresas 

ajustarem seus produtos aos seus consumidores, inovando sempre. Outro grande 

estrategista, Igor Ansoff, ao discordar da posição de Leavitt, afirmando não haver 

necessidade de a empresa correr riscos desnecessários, lançando diferentes 

produtos ou serviços, sem perguntar-se sobre a missão, ou o conjunto de 

2 Ver ANEXO I - QUESTiONÁRIO DE PESQUISA 



14 

necessidades básicas do mercado, criou, uma nova visão estratégica, ou seja, o 

foco estratégico passou a manter a missão atual ou desenvolver uma nova 

missão. 

A medida que o pensamento estratégico se sofisticava, as empresas de 

consultoria, notadamente a BCG, Boston Consulting Group de Bruce Henderson, 

desenvolveram modelos estratégicos significativos, como a curva de experiência e 

a matriz de crescimento e participação. 

Após a criação das unidades estratégicas de negócios pela Consultoria Mckinsey 

para a GE, nos anos 70, praticamente todas as grandes empresas de consultoria 

passaram a utilizar algum tipo de análise de portifólio estratégico. Nessa mesma 

década, o Planejamento Estratégico formalizou-se; o modelo básico era o SWOT 
" 

e consagraria as escolas prescritivas, na verdade impondo uma camisa-de-força -----
ao planejamento, constituindo-o de uma série de etapas, com estágios 

sequenciais formados de uma cadeia de sub-estratégias; segundo Steiner ( 

Cavalcanti, 15): 

" Todas as estratégias precisavam ser divididas em sub-estratégias para o 

sucesso da implantação" 

Igor Ansoff, em seu clássico estudo Corporate Strategy, apresentou um esquema 

complexo e rígido para formulação da Estratégia. O formalismo e a rigidez do 

planejamento estratégico fundamentavam essa década. 
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As décadas que se seguiram ampliaram o escopo da estratégia e desenvolveram 

uma literatura multiforme. Michael Porter nos anos 80, quando as empresas 

passaram a enfrentar uma concorrência crescente e, portanto, a necessidade de 

testar a vantagem competitiva, ofereceu respostas ao conjunto dessas 

preocupações; e foi Henry Mintzberg e seus colaboradores que propuseram uma 

revisão da evolução do pensamento estrat~~~º_eDyolvendo toda~JLQU(3!)tões de 
--------------~------ . - -- -- _._-- --" ._-----~---- - ------------ -- --------

conteúdo, processo e ambiente estratégico. 

A revisão feita apontou dez pontos de vista distintos com relação à estratégia. 

Estas dez visões ou escolas foram agrupadas por Mintzberg em três 

agrupamentos: escolas prescritivas (visão do planejamento, do design, do 

posicionamento), escolas descritivas(visão empreendedora, cognitiva, de 

aprendizado, de poder, cultural, ambiental)e, por fim, o grupamento que reúne 

todas as escolas anteriores na visão da configuração. 

2.2 CONCEITOS E DEFINiÇÕES 

Existe uma infinidade de conceitos da Estratégia dos mais variados autores. A 

maior parte dos livros-texto apresentam uma definição sobre estratégia que 

normalmente segue um padrão assim: "planos da alta administração para atingir 

resultados consistentes com as missões e objetivos da organização" (Wright et ai., 

1992:3). Verificamos que a estratégia requer um conjunto de definições para 

reproduzir com mais transparência a sua amplitude. 
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Alfred D. Chandler Jr. Definiu estratégia como u ••• a determinação de metas e 

, objetivos básicos de longo prazo, bem como a adoção de cursos de ação e a 

;alocação de recursos para a efetiva realização destas metas" ( Alfred D. Chandler 

i Jr. (Cavalcanti, Marly - Gestão Estratégica de Negócios) 
I 
l 

A concepção utilizada por Igor Ansoff(1989) para determinar o conceito de 

estratégia baseia-se na necessidade de conduzir os gestores a diretrizes 

específicas para atividades de administração. Para ele, a estratégia consiste 

basicamente em: 

U( ... ) um dos vários conjuntos de regras de decisão para orientar o 

comportamento de uma organização, ou melhor, é um mix de 

produto/mercado. " 

Esse enfoque tem como pressuposto básico que o ambiente é previsível, onde a 

I previsão futura da organização pode ser predeterminada a partir da nominação de 

~ objetivos qualitativos e quantitativos. Essa definição está suportada em uma ! P?stura pr~~iva do ambiente da organização. 

Andrews(1971) afirmou que a estratégia empresarial é vista como 

U( ... ) o conjunto de objetivos, metas, diretrizes fundamentais e os planos 

para atingir esses objetivos, postulados de forma a definir em que atividade 

se encontra a companhia, que tipo de empresa ela é ou deseja ser". 
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Para ele são quatro os componentes primários da estratégia: 

• Oportunidade de mercado. 

• Capacidade, competência e recursos da empresa; 

• Valores e aspirações pessoais dos dirigentes; 

• Reconhecimento da sociedade, além dos proprios acionistas ou 

proprietários. 

A estratégia está diretamente relacionada com a escolha dos fatores que 

diferenciam a empresa de seus concorrentes (Michael Porter, 26). Para isso se 

distingue a eficiência operacional - fazer melhor a mesma coisa que os outros 

fazem, chegar em primeiro lugar e, estratégia - forma particular de ver e fazer as 

coisas, agregando valor as empresas. O objetivo da eficiência operacional seria 

procurar correr mais rapidamente a mesma corrida, enquanto a estratégia decide 

de qual competição a empresa vai participar. Porter acrescenta que estratégia é 

uma forma de fixar limites pois a oferta não deverá ser estendida a todos. Cabe a 

estratégia procurar e encontrar, ou inventar, uma proposta diferente e especial. 

t Estratégia é sinônimo de escolha. É preciso escolher quais as necessidades, de 
I 

quais clientes, a empresa quer satisfazer, dessa forma, agir estrategicamente é 

deixar alguns clientes insatisfeitos para que outros possam ficar verdadeiramente 

contentes. 
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Estratégia é uma posição única, com base na qual as companhias fazem as 

coisas de forma diferente, depois de adaptar suas atividades - marketing, 

produção, serviços, logística, - a sua proposição de valor específica (Porter, pg31). 

Para Porter, as reestruturações, fusões, consolidação de um setor, alianças não 

são uma estratégia em si pois representam mais uma maneira de resolver 

problemas e ineficiências que uma posição singular e uma vantagem sustentável. 

Muitas vezes os líderes estabelecidos em seu setor tem dificuldade de captar 

novas idéias simplesmente em função do seu esquema mental. Procuram reforçar 

o que já fazem, estão conformados com sua posição e temem pôr em risco o que 

já conseguiram. Chegam até a duvidar das novas tecnologias. 

Porter(1993) afirma que cada organização empresarial que compete em um 

mercado industrial possui uma estratégia competitiva, e que cinco forças dirigem a 

concorrência na industria/setorlsegmento: 

• A ameaça de entrada de novas empresas no mercado 

• Ameaça de produtos substitutivos 

• Rivalidade entre os atuais concorrentes 

• Poder de negociação dos compradores 

• Poder de negociação dos fornecedores 

A formulação de uma estratégia competitiva envolve considerar quatro fatores 

básicos que determinam os limites daquilo que uma companhia pode realizar com 

sucesso. Os pontos fortes e os pontos fracos da companhia são o seu perfil de 
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ativos e as qualificações em relação a concorrência, incluindo recursos 

financeiros, postura tecnológica, identificação de marca ... Os valores pessoais de 

uma organização são as motivações e as necessidades dos seus principais 

executivos e de outras pessoas responsáveis péla implementação da estratégia 

escolhida. Os pontos fortes e os pontos fracos combinados com os valores 

determinam os limites internos (à companhia) da estratégia competitiva que uma 

companhia pode adotar com pleno êxito. 

Os limites externos são determinados pela indústria e por seu meio ambiente 

mais amplo. As ameaças e as oportunidades da indústria definem o meio 

competitivo, com seus riscos consequentes e recompensas potenciais (Porter, 

pago 17, Vantagem competitiva) 

A estratégia competitiva é descrita como ações ofensivas para criar uma posição 

defensável em uma indústria, para enfrentar com sucesso as cinco forças 

competitivas e, assim, obter um retorno sobre o investimento maior para a 

empresa. As empresas descobriram diversas maneiras de atingir este fim e a 

melhor estratégia para uma dada empresa é, em última análise, uma solução 

única que reflete suas circunstâncias particulares. Entretanto, em sentido mais 

amplo podemos encontrar três estratégias genéricas internamente consistentes, 

que podem ser usadas isoladamente ou de forma combinada, para criar esta 

posição defensável a longo prazo e superar os concorrentes em uma indústria. 
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Ao enfrentar as cinco forças competitivas existem três abordagens estratégicas 

genéricas, potencialmente bem sucedidas que são: a liderança no custo total, a 

diferenciação e o foco ( Porte r, 49). 

Liderança no custo total, consiste em atingir a liderança em uma indústria/setor 

ou segmento de mercado através de um conjunto de políticas funcionais 

orientadas para esse objetivo básico. O custo baixo em relação aos concorrentes 

torna-se o tema central de toda a estratégia, embora a qualidade, a assistência e 

outras áreas não possam ser ignoradas. Uma posição de baixo custo protege a 

empresa contra todas as cinco forças competitivas porque a negociação só pode 

continuar a erodir os lucros até o ponto em que os lucros do próximo concorrente 

mais eficiente tenham sido eliminados, e porque os concorrentes menos eficientes 

sofrerão antes as pressões competitivas. 

A diferenciação do produto ou do serviço oferecido pela empresa é a Segunda 

estratégia genérica e consiste na criação de algo que seja considerado único no 

âmbito de toda a indústria/setor/ segmento de mercado. Os métodos para esta 

diferenciação podem assumir muitas formas: projeto ou imagem da marca, 

tecnologia, peculiaridades; serviços sob encomenda, rede de fornecedores, ou 

outras dimensões. Em termos ideais, a empresa se diferencia ao longo de várias 

dimensões. A estratégia de diferenciação porém não permite à empresa ignorar os 

custos, mas eles não são o alvo estratégico primário. 

dIBlIOlf':C.l\ MA~~(:~I H~NR'QUE SIMONSE~ 
-fUNOAÇAO GETUUO VAAGAi-
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A diferenciação é uma estratégia viável para obter retornos acima da média em 

uma indústria porque ela cria uma posição defensável para enfrentar as cinco 

forças competitivas, embora de um modo diferente do que na liderança de custo. 

A última estratégia genérica é enfocar um determinado grupo comprador, um 

segmento da linha de produtos, ou um mercado geográfico; como com a 

diferenciação, o enfoque pode assumir diversas formas. Toda a estratégia de 

enfoque visa atender muito bem ao alvo determinado, e cada política funcional é 

desenvolvida levando isso em conta. A estratégia repousa na premissa de que a 

empresa é capaz de atender seu alvo estratégico estreito mais efetiva ou 

eficientemente do que os concorrentes que estão competindo de forma mais 

ampla. 

A empresa que desenvolve com sucesso a estratégia de enfoque pode também 

obter potencialmente retornos acima da média para a sua indústria. O enfoque 

desenvolvido significa que a empresa tem uma posição de baixo custo com seu 

alvo estratégico, alta diferenciação, ou ambas. Estas posições proporcionam 

defesas contra cada força competitiva. 

Simons (1994), colocou a estratégia como algo que pode ser visto como um plano, 

um padrão de ações, uma posição produto-mercado ou uma perspectiva 

específica. Para ele a gestão estratégica pode ser vista apenas em retrospectiva, 

como um modelo das atividades da administarção. Para ele as estratégias não 

são formadas de maneira deliberadas, elas devem estar e ser sempre 

emergentes, aparecem sem intenções daras ou predefinidas. 
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Existe um modelo empírico denominado Profít Impact Market Strategy (Pims), que 

relaciona uma ampla lista de variáveis estratégicas - participação de mercado, 

qualidade do produto, integração vertical, etc. - e variáveis situacionais - taxa de 

crescimento da empresa, intensidade de capital, etc. com lucratividade e fluxo de 

caixa. 

o Pims propõe-se determinar que estratégias agem melhor sob condições de 

mercado e se baseia em uma análise de cerca de mil negócios de mais de 150 

empresas grandes e pequenas. Sua proposta é determinar sobre quais variáveis 

deve realmente estar a preocupação do planejador da organização. 

Para Henry Mintzberg, a estratégia requer um conjunto de definições. Ele enfatiza 

cinco em particular ( Mintzberg, 1987). 

A estratégia poderá ser definida como um plano - uma direção, um guia ou curso 

de ação para o futuro, um caminho para ir daqui até ali. A estratégia também 

poderá ser definida como padrão - consistência em comportamento ao longo do 

tempo. Dessa forma a estrátégia poderia ser vista como um plano - olhar para 

frente ou como padrão - olhar o comportamento passado. As organizações 

desenvolvem planos para o seu futuro e também extraem padrões de seu 

passado, seria a comparação entre uma estratégia pretendida e outra realizada. 
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Mintzberg considera que as intenções plenamente realizadas podem ser 

chamadas de estratégias deliberadas e as não realizadas de estratégias 

irrealizadas. Existe ainda, um terceiro caso considerado como estratégia 

emergente - na qual um padrão realizado não era expressamente pretendido. 

Poucas, ou nenhuma, estratégias são puramente deliberadas, assim como poucas 

são totalmente emergentes. Uma significa aprendizado zero, a outra significa 

controle zero. Todas as estratégias, na verdade, precisam misturar as duas de 

alguma forma: exercer o controle fomentando o aprendizado. 

Ao lado das estratégias de plano e padrão, Mintzberg sugere ainda a existência de 

mais duas outras estratégias. Para algumas pessoas, segundo ele, estratégia é 

uma posição, isto é, a localização de determinados produtos em determinados 

mercados, como nas palavras de Michael Porter, "estratégia é a criação de uma 

posição única e valiosa, envolvendo um conjunto diferente de atividades" Porter 

(1996:68). Para outras pessoas, estratégia é uma perspectiva - a maneira 

fundamental de uma organização fazer as coisas. Como posição , a estratégia 

olha para baixo - para o "x" que marca o ponto em que o produto encontra o 

cliente - bem como para fora - para o mercado. Em comparação, como 

perspectiva a estratégia olha para dentro - dentro da organização, dentro das 

cabeças dos estrategistas - mas também para cima - para a grande visão da 

empresa. 
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Temos assim, quatro definições diferentes de estratégia. Uma Quinta também está 

em uso: estratégia é um truque, isto é, uma "manobra" específica para enganar 

um oponente ou concorrente. 

Pode ser que não exista uma definição simples de estratégia, mas existem hoje 

algumas áreas gerais de concordância a respeito da natureza da estratégia. O 

quadro a seguir apresenta um resumo de tais áreas: 

Áreas de concordância 
(adaptado de Chaffee, 1985: 89-90) 

• A estratégia diz respeito tanto à organização como ao ambiente. ·Uma premissa básica para 
se pensar a respeito de estratégia diz respeito à impossibilidade de separar organização e 
ambiente ... A organização usa a estratégia para lidar com as mudanças nos ambientes." 

• A essência da estratégia é complexa. ·Como as mudanças trazem novas combinações de 
circunstâncias para a organização, a essência da estratégia pennanece não estruturada, não 
programada, não rotineira e não repetitiva .. : 

• A estratégia afeta o bem estar geral da organização. • ... decisões estratégicas ... são 
consideradas importantes o suficiente para afetar o bem estar geral da organização ... " 

• A estratégia envolve questoos tanto de conteúdo como de processo. ·0 estudo da estratégia 
inclui as ações decididas, ou o conceito de estratégia, e também os processos pelos quais as 
ações são decididas e implementadas." 

• As estratégias nllo são puramente deUberadas. ·Os teóricos ... concordam que as estratégias 
pretendidas,emergentes e realizadas podem diferir entre si.· 

• As estratégias existem em nlveis diferentes . •... as empresas têm ... estratégia corporativa("em 
que negócio deveremos estar?j e estratégias de negócios ("como iremos competir em cada 
negócio?j 

• A estratégia envolve vários processos de pensamento. • ... a estratégia envolve exercícios 
conceituais, assim como analíticos. Alguns autores enfatizam a dimensão analítica mais que 
outras, mas a maioria afinna que o coração da fonnulação de estratégias é o trabalho 
conceitual feito pelos líderes da organização·. 
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2.3 ESCOLAS DE PENSAMENTO DE FORMULAÇÃO DE ESTRATÉGIA 

Diante dos inúmeros termos, práticas, processos, técnicas e expressões que 

orbitam o tema do planejamento estratégico, durante a pesquisa este trabalho 

procurou selecionar dentre os diversos autores que discutem esse tema, uma 

abordagem que tratasse os diversos aspectos de forma didática e apresentasse 

uma ordenação básica que viesse a facilitar o entendimento e a leitura, 

possibilitando um ordenamento coerente dentro de uma lógica da evolução do 

pensamento estratégico. 

Dentre os diversos autores que tratam do pensamento sobre a formulação da 

estratégia, abordaremos em particular o pensamento de Henry Mintzberg por 

representar uma classificação da evolução do pensamento estratégico em 

diversas escolas, tomando a exposição desse tema mais ordenada e didática. 

Henry Mintzberg e seus colaboradores em seu livro Safari de Estratégias 

propuseram uma revisão da evolução do pensamento estratégico envolvendo 

todas as questões de conteúdo, processo e ambiente estratégico. 

A revisão feita apontou dez pontos de vista distintos com relação à formulação de 

estratégia. Cada um tem uma perspectiva única que focaliza um aspecto 

importante do processo de formulação de estratégia. O autor procura fazer uma 

análise crítica, salientando tanto as limitações como as contribuições que essas 
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escolas tiveram, na sua interpretação, para a formação do pensamento 

estratégico. 

Para esse trabalho não abordaremos as escolas em sua íntegra pois fugiria ao 

objetivo da discussão que pretendemos encaminhar nessa pesquisa. Iremos pois 

evidenciar alguns destaques nas análises que foram feitas pelo autor, que irão 

contribuir no encaminhamento das proposições destacadas nesse estudo. 

H. Mintzberg relaciona as escolas, juntamente com o adjetivo que melhor lhe 

pareceu captar a visão que cada uma das escolas tem do processo de estratégia, 

conforme relacionado abaixo: 

A Escola do Desígn formulação de estratégia como um processo de concepção 

A Escola do Planejamento formulação de estratégia como um processo formal 

A Escola do Posicionamento formulação de estratégia como um processo analítico 

A Escola Empreendedora formulação de estratégia como um processo visionário 

A Escola Cognitiva 

A Escola de Aprendizado 

A Escola do Poder 

A Escola Cultural 

formulação de estratégia como um processo mental 

formulação de estratégia como um processo emergente 

formulação de estratégia como um processo de negociação 

formulação de estratégia como um processo coletivo 

A Escola Ambiental formulação de estratégia como um processo reativo 

A Escola de Configuração formulação de estratégia como um processo de 

transformação 
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Estas dez visões ou escolas foram agrupadas por H. Mintzberg em três 

agrupamentos. As três primeiras são de natureza prescritiva (design, 

planejamento e posicionamento) - mais preocupadas em como as estratégias 

devem ser formuladas do que em como elas são formuladas. A primeira delas, 

focaliza a formulação de estratégia como um processo de desenho informal, 

essencialmente de concepção. A Segunda escola formalizou essa perspectiva, 

vendo a formulação da estratégia como um processo de planejamento formal 

separado e sistemático. A terceira escola prescritiva, menos preocupada com o 

processo de formulação de estratégias do que com o conteúdo real das mesmas, 

focaliza a seleção de posições estratégicas no mercado. 

As seis escolas seguintes são de natureza descritivas (visão empreendedora, 

cognitiva, de aprendizado, de poder, cultural, ambiental) consideram aspectos 

específicos do processo de formulação de estratégias e têm se preocupado 

menos com a prescrição do comportamento estratégico ideal do que com a 

descrição de como as estratégias são formuladas. E, por fim, o grupamento que 

reúne todas as escolas anteriores na visão da configuração. 

Grande parte do ensino de administração estratégica tem enfatizado o lado 

racional e prescritivo do processo, que corresponde as três primeiras escolas 

descritas. A administração estratégia tem sido descrita como girando em torno de 

fases distintas de formulação, implementação e controle, executadas em etapas 

subsequentes. A visão de H. Mintzberg se afasta dessa condução tradicional em 

uma tentativa de prover uma avaliação "mais equilibrada" do campo. Na visão do 
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autor essas três escolas prescritivas têm dominado a literatura e a prática das 

organizações e, por isso, demandaram maior atenção nas análises críticas do 

autor. 

Escola do Oesign 

A escola do Oesign representa a visão mais influente do processo de 

formação da estratégia. Seus conceitos chave sustentam grande parte da 

administração estratégica. Sua ferramenta principal, de maior destaque é a análise 

SWOT - avaliação de pontos fortes (Strenghts) e dos pontos fracos (Weaknesses) 

da organização à luz das oportunidades (Opportunities) e das ameaças (Threats) 

em seu ambiente. 

Essa escola propõe um modelo de formulação de estratégia que busca atingir uma 

adequação entre as capacidades internas e as possibilidades externas. 

liA estratégia econômica será vista como a união entre qualificações e 

oportunidade que posiciona uma empresa em seu ambiente" Christensen, 

Andrews, Bower, Hamermesh e Porter, (1982:164). O lema dessa escola 

identificado pelo autor é "estabelecer adequação". 

Crítica a escola do design 

Uma estratégia que coloca uma organização em um nicho pode estreitar sua 

própria perspectiva. As premissas do modelo negam aspectos importantes da 
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formação da estratégia: o desenvolvimento incrementai, a estratégia emergente, a 

influência da estrutura existente sobre a estratégia e a plena participação de 

outros atores, além do executivo principal. Na visão do autor essas deficiências 

estreitam as perspectivas da escola do designo A crítica principal diz respeito ao 

papel central do pensamento consciente na formação da estratégia, que esse 

pensamento deve necessariamente preceder a ação e, portanto, que a 

organização deve separar o trabalho dos pensadores daquele dos executores. O 

modelo da escola do design requer um estrategista que tenha desenvolvido uma 

base de conhecimento rica e íntima durante um período de tempo substancial. 

Críticas a escolado design 
(adaptado de H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 34-40) 

• A valiação de pontos fortes e fracos: passando ao largo do aprendizado O processo registra a condução do 

pensamento independente da ação, da formação da estratégia ser um processo de concepção, ao invés de 

aprendizado. 

• A estrutura segue a estratégia. Afirmar que a estratégia deve ter precedência sobre a estrutura equivale a 

afirmar que a estratégia deve ter precedência sobre as capacidades estabelecidas da organizaçao. A organização 

não pode mudar o seu passado quando resolver mudar a sua estratégia. 

• Tomar a estratégia expIicita: promover a inflexibilidade. 

• Separação entre a formulação e implementação: separar pensamento de ação. A dicotomia formulação­

implementação é vital para a escola do designo Esta distinção deve ser eliminada de uma, entre duas maneiras. 

Ou o "formulador" deve ser o "implementador", ou os "implementadores" devem "formular". Pensamento e ação 

devem prosseguir lado a lado, intimamente associados. 
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A escola do Planejamento estratégico 

A escola do planejamento estratégico originou-se ao mesmo tempo que a escola 

de design; seu livro mais influente, Corporate Strategy, de H, Ansoff, foi publicado 

em 1965, no mesmo ano das principais publicações da escola do designo 

o maior impacto dessa escola sobre a prática da administarção estratégica 

ocorreu na década de 70. As mensagens centrais da escola de planejamento 

sintonizavam perfeitamente com toda tendência em ensino da administração e 

com a prática empresarial e governamental: procedimento formal, treinamento 

formal,análise formal. A estratégia devia ser guiada por um quadro de 

planejadores altamente treinados. 

Existem centenas de modelos diferentes de planejamento estratégico. Porém, a 

maior parte possui às mesmas idéias básicas, que envolvem o modelo SWOT, 

dividinto-o em etapas claras e delineadas, articulando cada uma dessas etapas a 

lista de verificação e técnicas. É dispensada grande atenção a fixação de objetivos 

e a elaboração de orçamentos e planos operacionais. 

As principais etapas do planejamento estratégico: 

Fixação de Objetivos. Em vez de pensar a respeito de valores, como na escola 

do design, os proponentes da escola do planejamento desenvolveram extensos 

procedimentos para explicar e quantificar as metas da organização. 
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Uma vez estabelecidos os objetivos, os dois estágios seguintes são para avaliar 

as condições externas e internas da organização. 

Auditoria Externa. Parte importante dessa auditoria é o conjunto de previsões 

feitas a respeito das condições futuras. Para essa escola a incapacidade para 

prever significa a incapacidade para planejar. Assim, "prever e preparar" Ackoff, 

(1983:59), tomou-se o lema dessa escola de pensamento. Tomou-se 

particularmente popular a construção de cenários, com o objetivo de visualizar 

estados alternativos da situação futura. 

Auditoria Interna. Estudo de forças e fraquezas decomposto. 

Avaliação da Estratégia. Nesse estágio é feita a elaboração e a qualificação da 

estratégia. As técnicas variam do cálculo de retomo sobre o investimento, análise 

de risco, curva de valor, criação de valor ... 

Operacionalização da Estratégia. A decomposição sugerida nessa escola está 

clara nas palavras de Steiner, que afirmou: "todas as estratégias precisam ser 

divididas em subestratégias para o sucesso da implementação" Steiner (1979:77). 

A operacionalização de estratégias dá origem a um conjunto de hierarquias, em 

diferentes níveis e com diferentes perspectivas de tempo. A partir dos planos 

"estratégicos", abrangentes e de longo prazo, seguidos pelos planos a médio 

prazo, que dão origem a planos operacionais a curto prazo, para o ano seguinte. 

Paralelamente, há uma hierarquia de objetivos, uma de orçamento e uma de 
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subestratégias ( corporativas, de negócios e funcionais) e uma hierarquia de 

programas de ação. Todo esse conjunto é reunido em um sistema de planos 

operacionais. 

A intenção costuma ser, na realidade, o controle. Cada orçamento, subobjetivo, 

plano operacional e programa de ação se superpõe a uma entidade distinta da 

organização - divisão, departamento, filial ou indivíduo - para ser executado 

segundo o especificado. 

Premissas da escola do planejamento estratégico 
(adaptado de H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 51-52) 

• As estratégias devem resultar de um processo controlado e consciente de planejamento 
formal, decomposto em etapas distintas, cada uma delineada por checklists e apoiada por 
técnicas. 

• A responsabilidade por todo o processo está, em princípio, com o executivo principal; na 
prática, a responsabilidade pela execução está com os planejadores. 

• As estratégias surgem prontas deste processo, devendo ser explicitadas para que possam 
ser implementadas através da atenção detalhada a objetivos, orçamentos, programas e 
planos operacionais de vários tipos. 

Os planos pecam pelo excesso de detalhamento e formalidade, contribuindo para 

uma visão negativa e "pesada" do processo de planejamento estratégico. Isso 

promove um distanciamento da criatividade e da inovação. Os participantes desse 

processo vêem uma grande necessidade de apresentar um produto final bom e 

completo, "mostrar serviço", o que acaba supervalorizando a forma em detrimento 

do conteúdo estratégico. 



Os sete pecados capitais do planejamento estratégico 
(adaptado de Wilson, 1994:13) 

1 . A assessoria assumiu o processo 
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2. O processo dominou a assessoria. A assessoria dava demasiada ênfase à análise e ênfase 
insuficiente aos verdadeiros critérios estratégicos ... O pensamento estratégico foi igualado ao 
planejamento estratégico ... 

3. Os sistemas de planejamento foram praticamente concebidos para não produzirem 
resultados.... A principal falha na concepção estava em negar, ou diminuir, o papel - no 
planejamento - dos executivos que deveriam executar a estratégia... A outra falha de 
concepção foi a incapacidade para integrar o sistema de planejamento estratégico com o 
sistema de operações, resultando em uma estratégia que não guiava a ação. 

4. O planejamento se concentrava no jogo mais exitante de fusões, aquisições e vendas, em 
detrimento do desenvolvimento do neg6cio básico 

5. Os processos de planejamento não conseguiram desenvolver opções estratégicas 
verdadeiras ... 

6. O planejamento negligenciava os requisitos organizacionais e culturais da estratégia ... O 
processo privilegiava a análise do ambiente externo em detrimento da análise do ambiente 
interno. 

7. A previsão de ponto único era uma base inadequada para o planejamento em uma era de 
reestruturação e incerteza ... 

Críticas ao planejamento estratégico 

Mintzberg, em sua análise crítica, traça três "falácias", como classificou, do 

planejamento estratégico, esclarecendo antes que as críticas não são em relação 

ao planejamento, que fez questão de defender e identificar, mas a idéia de que a 

estratégia pode ser desenvolvida em um processo estruturado e formalizado. O 

planejamento, segundo ele tem outras funções úteis nas organizações. 

A Falácia da Predeterminação. Para se engajar em planejamento estratégico, uma 

organização deve ser capaz de prever o curso do seu ambiente, controlá-lo ou 

assumir a sua estabilidade. 
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O planejamento estratégico requer não só previsibilidade, depois de formada a 

estratégia, mas também estabilidade, durante a sua formação. 

A Falácia do Desligamento - A dissociação do pensamento da ação. Na visão do 

autor esse desligamento é muito "perigoso". Gerentes desligados, juntamente com 

planejadores abstraídos, fazem más estratégias ou nenhuma. 

Os estrategistas eficazes, ao contrário, não são pessoas que se abstraem dos 

detalhes do dia-a-dia, mas que neles emergem sendo capazes de extrair dele as 

mensagens estratégicas. "A criação eficaz de estratégias liga a. ação. ao .. 

pensamento que, por sua vez, liga a implementação à formulação. É certo que 

pensamos para agir, mas também agimos para pensar. Tentamos coisas e 

aquelas que funcionam convergem gradualmente para padrões que se 

transformam em estratégias, ... a própria essência do aprendizado estratégico." 

(Mintzberg,2000,59). 

A Falácia da Formalização - O planejamento estratégico foi apresentado não como 

um auxílio à formação de estratégias, ou como suporte para processos gerenciais, 

mas como geração de estratégias e no lugar da intuição. Os proponentes dessa 

escola afirmam que esta é a "melhor maneira" de se criar estratégias. 

Mintzberg, baseado em pesquisas, afirma que: "a criação de estratégias é um 

processo imensamente complexo, envolvendo os mais sofisticados, sutis e, às 

vezes, subconscientes processos sociais e cognitivos. Eles utilizam todos os tipos 
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de insumos informacionais, muito dos quais não quantificáveis e acessíveis 

somente aos estrategistas que têm os pés no chão. Tais processos não seguem 

programações predeterminadas, nem caem em qualquer caminho prefixado. As 

estratégias eficazes exibem, inevitavelmente, algumas qualidades emergentes e, 

mesmo quando são significativamente deliberadas, costumam parecer planejadas 

de maneira menos formal e mais visionária. Acima de tudo, o aprendizado, na 

forma de descobertas irregulares, baseado em eventos casuais, e o 

reconhecimento de padrões inesperados desenpenha um papel chave, talvez o 

mais importante, no desenvolvimento de estratégias que sejam novas. Portanto, 

sabemos que o processo requer insigth, criatividade e síntese, exatamente aquilo 

que a formalização do planejamento desencoraja". 

o autor continua sua análise crítica afirmando que: "O fracasso do planejamento 

estratégico é o fracasso da formalização - de sistemas para executar essas 

tarefas melhor que seres humanos ... É o fracasso da previsão para prever 

descontinuidades, da institucionalização para prover inovações, dos dados 

factuais como substitutos dos intangíveis, de programações apertadas para 

responder aos fatores dinâmicos. Os sistemas formais certamente podem 

processar mais informações, pelo menos factuais, consolidá-Ias, agregá-Ias, 

movimentá-Ias. Mas eles não podem internalizá-Ias, compreendê-Ias, sintetizá-Ias. 

Análise não é síntese, o planejamento estratégico nunca foi geração de 

estratégias. A análise pode seguir e elaborar a síntese, decompondo e 

formalizando suas consequências. Mas a análise não pode substituir a síntese. 

Nenhuma elaboração jamais fará com que procedimentos formais possam prever 
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descontinuidades, ... , criar novas estratégias, não pode prosseguir sem sua 

existência prévia." 

Escola do Posicionamento 

A escola do posicionamento acrescentou conteúdo ao pensamento estratégico ao 

enfatizar a importância das próprias estratégias, não apenas do processo pelo 

qual elas foram formuladas e acrescentou substância ao abrir o lado prescritivo da 

área a investigações substanciais. Dessa forma, a área, que adotou o nome de 

"Administração Estratégica", no início dos anos 80, ganhou grande impulso. 

o marco fundamental foi o ano de 1980, a partir da publicação de Michael Porter­

Competitive Strategy. Este livro representou um estimulante que recuperou grande 

parte do desencanto com as escolas do design e de planejamento. 

A escola do posicionamento não se afastou radicalmente das premissas da escola 

de planejamento e de design. Contudo, ao contrário dessas escolas, que não 

estabeleciam limites sobre as estratégias que eram possíveis, a escola do 

posicionamento afirmou que poucas estratégias chave - como posições no 

mercado - são desejáveis, em uma determinada indústria. Dentro dessa lógica 

essa escola ficou com um número limitado de estratégias ou categorias de 

estratégias, denominadas genéricas como, por exemplo, diferenciação de 

produtos e escopo focalizado de mercado. 
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Essa escola foi capaz de criar e aperfeiçoar um conjunto de ferramentas analíticas 

dedicadas a ajustar a estratégia correta às condições vigentes. 

Como nas outras duas escolas prescritivas, a formação de estratégia continuou a 

ser vista como um processo controlado e consciente, que produzia estratégias 

deliberadas completamente desenvolvidas, a serem tornadas explícitas antes da 

sua implementação formal. 

Premissas da escola do posicionamento 
(adaptado de H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 70) 

• Estratégias são posições genéricas, especificamente comuns e identificáveis no mercado. 
• O mercado (o contexto) é econômico e competitivo 
• O processo de formação de estratégia é, portanto, de seleção dessas posições genéricas com 

base em cálculos analíticos. 
• Os analista desempenham um papel importante neste processo, passando os resultados dos seus 

cálculos aos gerentes que oficialmente controlam as opções. 
• As estratégias saem desse processo totalmente desenvolvidas para serem articuladas e 

implementadas. 

Mintzberg descreve três diferentes "ondas" de posicionamento, como classificou: 

os antigos escritos militares, os "imperativos de consultoria" dos anos 70 e o 

trabalho recente sobre proposições empíricas, em especial dos anos 80. 

A primeira onda: origens nas máximas militares, é a escola mais antiga de 

formação de estratégia. Seus primeiros registros datam de mais de 2000 anos e 

tratavam da seleção de estratégias ótimas para posições específicas no contexto 

de trabalhos militares. Esses escritos representavam e traduziam o pensamento 
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da época a respeito das condições ideais para se atacar um inimigo e defender a 

própria posição. 

Seus principais autores são, os escritos de Sun Tzu e o trabalho de von 

Clausewitz. Esses autores delinearam tipos de estratégias e os adaptaram às 

condições que enfrentavam. 

A Segunda onda: a busca por imperativos de consultoria, foi marcada pelo 

aparecimento de várias consultorias especializadas em planejamento corporativo, 

onde se destacam: a Mckinsey & Company que possuía forte orientação para alta 

direção, e firmas como a SRI que promoviam técnicas de planejamento. O Boston 

Consulting Group (BCG) mudou os procedimentos vigentes, com duas técnicas 

em particular: a matriz de crescimento-participação e a curva de experiência. A 

seguir veio o PIMS, com sua base de dados à venda. Nessas técnicas a base era 

empírica, mas a tendência era imperativa: encontrar a "melhor maneira". 

A terceira onda: o desenvolvimento de proposições empíricas, consistiu na busca 

empírica sistemática por relações entre condições externas e estratégias internas. 

O principal destaque dessa onda do posicionamento é o modelo de Michael Porter 

de análise competitiva. Esse modelo identifica cinco forças no ambiente de uma 

organização que influenciam a concorrência. 
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Cadeia de valor de M. Porter 

A cadeia de valor é uma estrutura introduzida por Porter. Ela sugere que uma 

empresa possa ser desagregada em atividades primárias e de suporte. Essa 

estrutura indica que as empresas alcançam margens de lucro baseadas em como 

é gerenciada a cadeia de valor. Para Porter, a cadeia de valor "provê uma maneira 

sistemática de examinar todas as atividades desempenhadas pela empresa e 

como elas interagem" entre si. 

Crítica a escola de posicionamento 

A escola do posicionamento é criticada pelos mesmos motivos que as escolas do 

design e planejamento uma vez que essa escola também apresenta a separação 

entre pensamento e ação. A formulação feita através de pensamento consciente, 

baseado na análise formal, pode tornar o processo de criação de estratégias 

excessivamente deliberado e, assim, prejudicar o aprendizado estratégico. Na 

visão do autor, não se pode desenvolver estratégia através de técnicas analíticas. 

A análise pode favorecer no municiamento de informações úteis ao processo de 

criação da estratégia mas nunca o seu desenvolvimento. A escola do 

posicionamento focalisa sua atenção em estratégias genéricas, em industrias 

estabelecidas, em grupos já formados e em dados já factuais. O estudo de 

categorias já estabelecidas desencoraja a criação de novas categorias. 
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Uma crítica central a escola do posicionamento, particularmente ao postulado por 

Michael Porter, é sua visão da estratégia como sendo necessariamente dedutiva e 

deliberada, desconsiderando o aprendizado estratégico e as estratégias 

emergentes. Porter defende o caráter distintivo da estratégia e "criatividade e 

critério" em "achar" a posição estratégica; ele condena as práticas de 

benchmarking. 

Henry Mintzberg conclui que, "Com sua ênfase em análise e em cálculos, a escola 

do posicionamento reduziu seu papel da formulação de estratégia para a 

condução de análises estratégicas em apoio a esse processo. A formulação de 

estratégia é um processo muito mais rico, confuso e dinâmico que aquele, 

ordenado e estático, descrito nesta escola. Assim, o papel do posicionamento é de 

apoiar o processo e não de sê-lo." 

Após a análise das escolas de prescrição - preocupadas em como as estratégias 

devem ser formuladas, o autor aborda as escolas de descrição - preocupadas em 

como as estratégias são, de fato, formuladas. Dentre elas abordaremos a escola 

empreendedora e a escola do aprendizado por estarem adequadas ao 

encaminhamento da discussão que pretendemos conduzir no presente trabalho. 

Escola empreendedora 

A escola empreendedora focaliza o processo de formação da estratégia no líder, 

embora também tenha enfatizado o processo através da intuição, julgamento, 



41 

sabedoria, experiência, critério. Essa escola promove uma visão da estratégia 

como perspectiva, associada como imagem e senso de direção, isto é, visão. 

o conceito mais central desta escola é a visão. Essa visão serve como inspiração 

e também como senso daquilo que precisa ser feito. Dessa forma a escola 

empreendedora é deliberada - em suas linhas amplas e seu senso de direção; e 

emergente - em seus detalhes para que estes possam ser adaptados durante o 

curso. 

Pensamento estratégico como "ver" 
(adaptado de H. Mintzberg, Ahlstrand & lampel, 1998: 98) 

o pensamento estratégico significa ver à frente. Embora você não possa ver a não ser que veja 
atrás, porque qualquer boa visão do futuro tem de estar enraizada na compreensão do passado . 

. , .também significa ver de cima. - para distinguir "a floresta das áfVoresB

• Não existe um grande 
quadro pronto para ser visto; cada estrategista precisa construir o seu. Assim, o pensamento 
estratégico também é indutivo ver de cima precisa do apoio de ver de baixo. 

Entretanto, você pode ver à frente olhando para trás e ver de cima olhando de baixo e ainda não ser 
um pensador estratégico. É preciso mais - entre outras coisas, criatividade. 
Os pensadores estratégicos vêem diferente das outras pessoas; eles distinguem as pedras preciosas 
que os outros não vêem. Eles contestam a sabedoria convencional - a receita da indústria, a 
estratégia tradicional - e com isso distinguem suas organizações. Como o pensamento estratégico 
também é chamado de pensamento lateral, isto pode ser chamado de ver para os lados . 

. ,. além de ver para os lados, os pensadores estratégicos precisam ver além. Idéias criativas têm de 
ser colocadas em contexto, para serem vistas em um mundo ainda por revelar. Ver além é diferente 
de ver à frente. Ver à frente é prever um futuro esperado, construindo uma estrutura a partir de 
eventos do passado - as descontinuidades são prevista intuitivamente. Ver além constrói o futuro -
inventa um mundo que, caso contrário, não existiria. 

Mas resta um último elemento. Qual a utilidade de se ver tudo isso - à frente e atrás, acima e abaixo, 
ao lado e além - se nada é feito? .... para que um pensador mereça o rótulo estratégico, ele também 
precisa ver através. 

Junte tudo isso e você terá pensamento estratégico como visão. 



42 

Mas a visão vai além de palavras, para ações. A visão precisa ser trazida à 

realidade e isso se dá menos através de planos e programas formais do que por 

ações informais. 

"Absolutamente vital para o empreendimento era o conhecimento íntimo e 

detalhado do negócio ... " (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 109). 

Escola do Aprendizado 

Em outro aspecto e com uma visão diferenciada a escola do aprendizado, 

também classificada pelo Henry Mintzberg, vê a formação de estratégia como um 

processo emergente e sugere que os estrategistas aprendem ao longo do tempo. 

Para essa escola, as estratégias emergem quando as pessoas, individualmente ou 

coletivamente, aprendem a respeito de uma situação tanto quanto a capacidade 

de sua organização de lidar com ela. 

Os pesquisadores adeptos da abordagem de aprendizado descobriram que, 

quando ocorria um redimencionamento estratégico importante, este raramente se 

originava de um processo formal de planejamento. As estratégias se deviam a 

uma variedade de pequenas ações e decisões tomadas por todos os tipos de 

pessoas diferentes. Tomadas em conjunto ao longo do tempo, essas pequenas 

mudanças freqüentemente produziam grandes mudanças de direção. O processo 

de estratégia pode receber contribuição de qualquer pessoa informada em 

qualquer parte da organização. 
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A escola de aprendizado se baseia em descrição em vez de prescrição e sua 

principal peocupação gira em torno de como as estratégias de fato se formam nas 

organizações. Não como são formuladas, mas como se formam, como surgem as 

idéias para mudanças estratégicas. 

o quadro tradicional de inovação enfatizava a criação de novas empresas por 

empreendedores dinâmicos. Contudo isso não explica a contínua inovação de 

algumas grandes empresas além de seu período inicial de nascimento. Nessas 

empresas pode ser notado que os funcionários têm liberdade para perseguir idéias 

promissoras e desenvolver novos produtos. O apoio é fornecido sem necessidade 

de submissão a um sistema rígido de alocação de recursos. Tudo isso depende da 

iniciativa e das aptidões das pessoas que atuam na base da hierarquia corporativa 

como "empreendedores internos,,3 (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 140). 

As iniciativas estratégicas, com freqüência, se desenvolvem na base da hierarquia 

e são defendidas, ou recebem incremento, por gerentes de nível médio, que 

necessitam de autorização de altos executivos da organização. " ... Portanto, as 

iniciativas estratégicas "emergem" principalmente de atividades gerenciais de 

3 " ... daí o tenno intrapreneurship (Pinchot, 1985 lH. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 140]). 
Como no caso dos empreendedores externos que operam no mercado, essas pessoas devem 
competir por recursos com outras que estão ocupadas promovendo seus próprios 
empreendimentos .• 
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gerentes da linha de frente e nível médio ... " , descrição de Noda e Bower (1996) 

para o "Modelo Bower -Burgelman de Processo de Geração de Estratégia,,4. 

Para Burgelman " ... esta visão de geração de estratégia, chama a atenção da alta 

administração para o papel dos empreendedores internos no aprendizado 

organizacional. Eles são a força motriz para a percepção e apreensão de novas 

oportunidades. A alta administração deve estabelecer mecanismos para a 

captação e alavancagem do aprendizado que resulta de experimentos realizados 

por participantes individuais nos níveis médio e operacional da organização ... 

Portanto, a avaliação, a decomposição e a premiação dos sucessos e fracassos 

empreendedores podem ser críticas para sustentar a geração de estratégia como 

processo de aprendizado social" (Burgelman, 1988). 

o conceito de estratégia emergente abre a porta para o aprendizado estratégico, 

porque reconhece a capacidade da organização para experimentar. Uma ação 

isolada pode ser empreendida, o feedback pode ser recebido e o processo pode 

prosseguir até a organização convergir sobre o padrão que passa a ser sua 

estratégia. 

Dessa forma, fica claro que todo comportamento estratégico real precisa combinar 

controle deliberado com aprendizado emergente. O verdadeiro aprendizado tem 

4 Modelo Bower-Burgelman de Processo de Geração de Estratégia como envolvendo "" atividades 
gerenciais múltiplas, simultâneas, interligadas e sequenciais em três níveis e envolvendo quatro 
subprocessos: dois processos corporativos superpostos de 'determinação de contexto estrutural' e 
'determinação de contexto estrtégico'"(160) 
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lugar na interface de pensamento e ação, quando os agentes refletem sobre o que 

fizeram. O aprendizado estratégico deve combinar reflexão com resultado. 

Premissas da escola do aprendizado 
(adaptado de H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 156) 

1. A natureza complexa e imprevisível do ambiente da organização, .. .impede o controle deliberado; a 
formação de estratégia precisa assumir a forma de um processo de aprendizado ao longo do 
tempo, no qual, o limite, formulação e implementação tomam-se indistinguíveis. 

2. O líder deve também aprender mas em geral é o sistema coletivo que aprende: existem muitos 
estrategistas em potencial, nas organizações. 

3. Este aprendizado procede de forma emergente, através do comportamento que estimula o 
pensamento retrospectivo para que se possa compreender a ação .... as iniciativas bem sucedidas 
criam correntes de experiências que podem convergir para padrões que se tomam estratégias 
emergentes. Uma vez reconhecidas, estas podem se tomar formalmente deliberadas. 

4. . .. 0 papel da liderança passa a ser de não preconceber estratégias deliberadas, mas de gerenciar o 
processo de aprendizado estratégico, pelo qual novas estratégias podem emergir. Portanto, a 
administração estratégica envolve a elaboração das relações sutis entre pensamento e ação, 
controle e aprendizado, estabilidade e mudança. 

5. Dessa forma, as estratégias aparecem como padrões do passado, depois como planos para o 
futuro e, finalmente, como perspectivas para guiar o comportamento geral. 

Existe uma grande literatura sobre organizações como sistemas que aprendem, a 

partir do livro A Behavioral Theory of lhe Firm, de Cyert e March (1963) e 

concluindo com as obras de Richard Normann (1977), Chris Argyris (1976) e 

Donald Schõn (1983). Nos últimos anos, o interesse pela "organização que 

aprende" tem crescido, especialmente com a publicação do livro de Peter Senge, 

The Fifth Discipline (1990). 

A maior parte dessa literatura vê o aprendizado do ponto de vista de processo, 

com seu foco principal no gerenciamento de mudanças e não na estratégia em si. 
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A finalidade principal do aprendizado é detectar erros e manter as atividades 

organizacionais no seu rumo. O importante nesse processo é aprender a respeito 

do aprendizado, ou seja, aprender a respeito de como aprender. Isto significa que 

os gerentes "precisam refletir criticamente sobre seu próprio comportamento, 

identificar as maneiras pelas quais, inadvertidamente, contribuem para os 

problemas da organização e então mudar seu modo de agir. .. Ensinar às pessoas 

como raciocinar a respeito do seu comportamento de maneira nova e mais 

eficazes derruba as defesas que bloqueiam o aprendizado". 

Um importante e recente impulso na literatura diz respeito a obras sobre "criação 

de conhecimento". Um livro recente sobre esse assunto é The Knowledge­

Creating Company, de Nonaka e takeuchi (1995). Segundo eles "os gerentes 

precisam deixar o velho modo de pensar que o conhecimento pode ser adquirido, 

ensinado e treinado através de manuais, livros ou palestras. Em vez disso, eles 

precisam prestar mais atenção ao lado menos formal e sistemático do 

conhecimento e começar a focalizar discemimentos, intuições e palpites, 

altamente subjetivos, obtidos pelo uso de metáforas, quadros ou experiências." 

Para isso, Nonaka e Takeuchi acreditam que os gerentes precisam reconhecer a 

importância do conhecimento tácito - aquilo que sabemos implicitamente, por 

dentro, e como ele difere do conhecimento explícito - aquilo que sabemos 

formalmente. Este sugere que "podemos saber mais do que podemos contar" 

(citando Polanyi, 1966, que introduziu a idéia de conhecimento tácito). "O 

conhecimento tácito é pessoal, específico do contexto e, portanto, difícil de 
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formalizar e comunicar. O conhecimento explícito ou 'codificado' , por outro lado, 

refere-se ao conhecimento que é transmissível em linguagem formal e 

sistemática" (59). 

Particularmente crucial é a conversão de conhecimento tácito em conhecimento 

explícito, na qual os gerentes "desempenham um papel-chave". Essas são as 

pessoas que "sintetizam o conhecimento tácito dos funcionários da linha de frente 

e também dos altos executivos, tornam-no explícito e o incorporam a novos 

produtos e tecnologias" (16). 

O livro é construído em torno daquilo que os autores chamam "Quatro modos de 

conversão de conhecimento", mostrado na figura "espiral do conhecimento", 

descrito a seguir. 

• A Socialização descreve a partilha implícita de conhecimento tácito, com 

freqüência até mesmo sem o uso de linguagem, por exemplo, através da 

experiência. É predominantemente no comportamento corporativo 

japonês. 

• A Exteriorização converte conhecimento tácito em explícito, com 

freqüência através do uso de metáforas e análises - usos especiais da 

linguagem. 

• A Combinação, favorecida nas corporações ocidentais, combina e passa 

conhecimento formalmente codificado de uma pessoa para outra. "Um 
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mestrado em Administração (MBA) é um dos melhores exemplos desta 

espécie" (67). 

• A Inleriorização leva conhecimento explícito de volta à forma tácita, à 

medida que as pessoas o interiorizam, como em "aprender fazendo" . 

Portanto, o aprendizado deve Ter lugar tanto no corpo quanto na mente 

(239). 
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nteriorização 

Fonte: Adaptada de Nonaka e Takeuchi (1995:71) 
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Combinação 

Dessa forma, a "espiral do aprendizado" , mostrada na figura, é vital para 

todo o aprendizado e por ela esses quatro processos interagem de forma 

dinâmica. "A essência da estratégia está no desenvolvimento da 

capacidade organizacional para adquirir, criar, acumular e explorar o 

conhecimento" (74). Porém, como "o conhecimento é criado somente por 

indivíduos" , o papel da organização é de facilitar este aprendizado, 

apoiando e estimulando o aprendizado individual, amplificando-o, 
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cristalizando-o e sintetizando-o no nível de grupo através de diálogos, 

debates, troca de experiência e observações. 

Um estudo explorou especificamente esta noção de como o aprendizado 

individual promove o aprendizado no nível coletivo. Mary Crossan, Henry 

Lane e Roderrick White (1997), de Ivey School of Business da University of 

Western Ontario, citado por Henry Mintzberg, trataram de construir uma 

"estrutura unificante" do aprendizado organizacional. Esse aprendizado, 

afirmam eles, como Nonaka e Takeuchi, tem lugar nos níveis individual, 

grupal e organizacional, com cada um alimentando o outro. "Aprendizado 

organizacional é o processo de mudança de pensamento e ação individuais 

e comuns, o qual é afetado pelas instituições das organizações, nas quais 

está embutido" (6). 

Quatro processos básicos ligam esses níveis, envolvendo mudanças 

comporta mentais e cognitivas. Estas são chamadas de intuição, 

interpretação, integração e institucionalização e são mostradas nos três 

níveis na figura abaixo. 

Intuição é um processo subconsciente que ocorre no nível do indivíduo. É o 

início do aprendizado e precisa acontecer numa mente isolada. A seguir, a 

interpretação seleciona os elementos conscientes deste aprendizado 

individual e os comunica no nível do grupo. Segue-se a integração para 
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mudar a compreensão coletiva no nível de grupo e ligá-Ia ao nível da 

organização como um todo. Finalmente a institucionalização incorpora esse 

aprendizado por toda a organização, embutindo-o em seus sistemas, suas 

estruturas, rotinas e práticas. 

Nível Processo InsumoslResultados 

~xperiências 

Intuição magens 

Individual ~etáforas 

Linguagem 

Interpretação ~apa Cognitivo 

Grupo ponversaçãolDiálogo 

Compreensões Comuns 

Integração ~juste Mútuo 

Organização ~istemas interativos 

PlanoslRotinasINormas 

Institucionalização ~istemas de Diagnóstico 

Regras e Procedimentos 

Fonte: Estrutura unificante de Crossan, Lane & White (1997) 
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o quadro a seguir apresenta sugestões sobre como se move a organização que 

aprende. 

Rumo à organização que aprende 
(adaptado de Joseph Lampel em H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 160) 

... a "organização que aprendeD representa a mais plena expressão da escola de aprendizado. Ela 
se esforça para tomar o aprendizado organizacional central, ao invés de uma atividade acidental. O 
caráter básico da organização que aprende pode ser expresso nos seguintes princípios: 

• ... Todos os processos que regulam o trabalho na organização podem ser melhorados ... A fonte 
das melhorias, muitas vezes, está enterrada dentro da maneira existente de se fazer as coisas. 

• As organizações que aprendem assumem que os gerentes e trabalhadores mais próximos do 
projeto, da fabricação, distribuição e venda de produtos, muitas vezes sabem mais dessas 
atividades que seus superiores. Mobilizar este conhecimento é uma alta prioridade para a 
organização que aprende. 

• Uma organização que aprende busca ativamente transferir internamente conhecimento de uma 
parte para outra, para assegurar que conhecimentos relevantes encontrem seu lugar na 
unidade organizacional... Isto significa encorajar interações formais através de reuniões sociais, 
... e criação de equipes de projetos multifuncionais ou multiunidades. 

• As organizações que aprendem despendem muita energia olhando para fora de seus limites em 
busca de conhecimento. Elas aprendem com clientes, fornecedores e concorrentes. As 
organizações podem aprender com seus concorrentes pela engenharia reversa de produtos, 
pela prática de benchmarking e do exame das políticas e culturas das suas rivais. 

• A organização que aprende é a antítese das antigas organizações burocráticas: ela é 
descentralizada, encoraja comunicações abertas e encoraja as pessoas a trabalhar em equipes. 
A colaboração substitui a hierarquia e os valores predominantes são de aceitação de riscos, 
honestidade e confiança. 

Na grande maioria das empresas, o Planejamento estratégico é um ritual motivado 

pelo calendário e não uma exploração de seus potenciais. Muitas vezes as 

empresas não conseguem distinguir a diferença entre planejar e criar estratégias. 

Planejar tem a ver com programar, não com descobrir. O pensamento estratégico 

tem mais a ver com um processo de criação da estratégia, é a capacidade de 

refletir sobre estratégia de forma criativa por todos os cantos da organização. Para 

se descobrir novas oportunidades no setor, deve-se olhar o mundo por uma nova 
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ótica, para isso, é necessário a execução de quatro tarefas5
: identificar os dogmas 

inabaláveis que permeiam o setor, criar oportunidades para reescrever regras do 

setor, ter profunda compreensão de suas competências essenciais e, por fim, ter 

conhecimento para identificar idéias revolucionárias e opções de estratégias não 

convencionais a serem colocadas em prática. 

Estratégia é um processo de aprendizado; se o Planejamento Estratégico é 

análise, o Pensamento Estratégico é sintese (Cavalcantti, Marly p. 26). 

Para planejar e pensar estrategicamente, necessitamos de uma capacidade 

inspiradora e não apenas de um planejamento de rotina. 

A empresa do século XXI está organizada em torno de seus processos e centrará 

parte dos seus esforços em seus clientes. Ela será ágil e enxuta, suas tarefas 

exigirão conhecimento do negócio, autonomia, responsabilidade e habilidade na 

tomada de decisões. 

A linha de evolução da estratégia empresarial continua em busca de uma 

arquitetura empresarial que permita identificar competências amplas a serem 

desenhadas; estas arquiteturas são estudos para o futuro, depois de exaurir o que 

pode ser analiticamente deduzido sobre gestão, a empresa precisa aprender com 

5 Adaptado de Competéncia Essencial e Dez Princípios de Revoluçl1o. Revista HSM Managemenf, 
nO 2, p. 144 e nO 6, p. 114, respectivamente. 
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a experiência6
: criar alianças com os clientes de vanguarda, realizar protótipos 

para teste de mercado, decidir-se pelo desenvolvimento conjunto com possíveis 

concorrentes, estudar tecnologias dos concorrentes.... Nesse sentido, uma 

arquitetura estratégica precisa ser vista como um trabalho em andamento, onde os 

insights irão se sucedendo e aprimorando. 

U A formação de estratégia é um desígnio arbitrário, uma visão intuitiva e um 

aprendizado intuitivo; ela envolve transformação e também perpetuação; deve 

envolver cognição individual e interação social, cooperação e conflito; ela tem de 

incluir análise antes e programação depois, bem como negociação durante; e tudo 

isso precisa ser em resposta àquele que pode ser um ambiente exigente." (H. 

Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 274). 

6 G. Hamel & C. K. Prahalad. Competindo pelo Futuro. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
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3. O CONTROLE DA GESTÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS 

Será abordado nesse capítulo o referencial teórico que se baseia a pesquisa sobre 

o controle da gestão dos recursos públicos e o Planejamento Estratégico. 

Pretendemos apresentar os estudos sobre o problema, abordando as definições e 

conceitos presentes na literatura, considerando que o tema Controle de Gestão 

possui poucos estudos realizados. 

Faremos uma revisão no acervo de teorias existentes e suas críticas, 

evidenciando as lacunas percebidas e abordando as eventuais discordâncias ou 

pontos que julguemos que necessitem ser confirmados. 

Este capítulo pretende ainda, dar luz ao entendimento da palavra "controle", 

devido a grande diversidade de conceitos que a envolvem, clareando com a 

proposta central do trabalho. 
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3.1 ASPECTOS HISTÓRICOS 

A história do controle vincula-se intimamente à história da humanidade, sendo 

possível encontrar vestígios de organismos controlados na Grécia antiga , 2000 

a.C .. A origem da Corte de Contas Francesa monta de 1256, existindo como 

Câmara de Contas e já exercendo papel de controle sobre recursos públicos. Esse 

modelo Francês tem servido de base para a criação de órgãos semelhantes em 

diversos países. 

De acordo com Araúj0 7 ( 1993), o controle das contas públicas remonta ao Brasil­

colônia, com as primeiras ações disciplinares relativas ao tombamento de bens 

públicos, à arrecadação de dízimos, ao registro de receita e despesa; exigências 

de prestação de contas anuais por parte dos provedores das capitanias 

hereditárias e aplicação de penalidades em casos de falta. A Carta Régia de 

1764, determina a implantação de Juntas de Fazenda no Rio de Janeiro e nas 

Capitanias; com a chegada da Família Real, cria-se o Erário Régio e o Conselho 

da Fazenda, cujas funções eram respectivamente as de coordenar e de controlar 

todos os dados referentes ao patrimônio e aos fundos públicos. 

Com a Proclamação da Independência foi instituído o Tesouro Nacional, com 

características de Tribunal, marco decisório na adoção do controle da gestão 

governamental por meio de Orçamento Público e de Balanços Gerais. Em 1831, 
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foi criado o Tribunal do Tesouro Público Nacional, somando as atividades 

fiscalizadoras do Tesouro nacional e do Conselho da Fazenda, cuja a 

competência abrangia a administração da despesa e da receita públicas, da 

contabilidade e dos bens nacionais, o recebimento das prestações de contas 

anuais de todas as repartições e a análise dos empréstimos e da legislação 

fazendária. 

o tribunal de Contas da União foi idealizado em 1890 por Rui Barbosa, criado pelo 

Decreto 966-A de 17/11/1890, do Presidente Marechal Deodoro da Fonseca, e 

ratificado pela Constituição de 1891, tendo permanecido presente nas 

Constituições de 1934,1937,1946 e 1967. 

A necessidade de dinamização das atividades do governo fez com que fossem 

implantados no Brasil, pós - 64, reformas administrativas que levariam à 

modernização da Administração pública Federal. 

3.2 A INSTITUCIONAlIZAÇÃO DO CONTROLE 

Com a ampliação das funções do Estado e o crescimento de sua estrutura a partir 

da década de 60, fica evidente a deficiência do acompanhamento, fiscalização e 

controle da administração financeira e orçamentária. Com a finalidade de tornar o 

controle mais efetivo, foi criado a função de controle interno. Foi instituído através 

7 ARAÚJO, Marcos V. Tribunal de Contas: o controle de governo democrático - Histórico e 
perspectivas. Brasília: TeU, 1993, mimeo. Apud: RIBEIRO, Sheila Maria Reis. ENAP- Texto 
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da lei n.o 4.320, de 17 de março de 1964 normas gerais de Direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos estados, dos 

municípios e do Distrito Federal, define as funções do controle interno e externo. 

A referida lei previu como atribuição do controle interno a prática de verificação 

prévia, concomitante e subsequente da legalidade dos atos de execução 

orçamentária. 

A reforma administrativa implantada no Brasil através do decreto-lei 200/67, em 

harmonia com a Constituição vigente, bipartiu a fiscalização financeira 

orçamentária da União, atribuindo ao Congresso Nacional, auxiliado pelo Tribunal 

de Contas da União, o controle externo, e ao Poder Executivo o controle interno. 

o controle interno é instituído objetivando criar condições para assegurar a 

eficácia do controle externo e regularidade à realização da receita e da despesa; 

acompanhar a execução dos programas de trabalho e do orçamento; avaliar os 

resultados alcançados pelos administradores e verificar a execução dos contratos. 

o controle interno referente à fiscalização financeira e orçamentária, organizou-se 

em três níveis: A nível global, junto à Ispetoria-Geral de Finanças do Ministério da 

Fazenda, a nível setorial, junto às Inspetorias-Gerais de Finanças dos Ministérios 

e a nível das unidades administrativas, com a organização de serviços locais de 

finanças. 

para discussão 17. Controle interno e paradigma gerencial. Brasília: julhol1997. 
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Esse modelo de controle, por nível, também foi adotado, resguardadas as 

proporções, pelos Estados e Municípios de maior porte no Brasil, onde as 

secretarias de Fazenda, possuíam o órgão central de controle financeiro­

orçamentário e as secretarias os órgãos setoriais de controle. 

Abordaremos na presente pesquisa o controle da gestão dos recursos públicos, 

sendo necessário considerar a legislação que regula as competências e os 

procedimentos dentro da administração pública, considerando as definições e 

conceitos presentes na literatura disponível, bem como a distinção quanto a 

abrangência do controle interno e externo. 

Sendo nosso objetivo elaborar uma proposta para melhoria da eficiência, eficácia 

e efetividade da ação do Controle da Gestão dos Recursos Público na Cidade do 

Rio de Janeiro, entendemos ser necessário inicialmente, precisar o conteúdo da 

palavra "controle". 

A partir do conhecimento dos diversos conceitos e definições que irão colaborar 

com o exame do significado da palavra "controle", procuraremos extrair aqueles 

que estarão na base da construção do presente estudo. 
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3.3 CONCEITOS E DEFINiÇÕES DO CONTROLE 

Do ponto de vista da etimologia, a palavra "controle", ( em francês ) 

veio de contre rôle por superposição silábica. 

Segundo Emile Littre8 
, a palavra" controle" (em francês) pode ser 

definida como: " 1. Registro duplo mantido para a verificação de um outro. 

Outrora, em particular, registro duplo de expedições dos atos de finanças e 

de justiça. ( ... ) 2. Verificação administrativa. Ser encarregado da inspeção e 

do controle de uma percepção.! Na linguagem política e administrativa, o 

controle opõe-se à ação, havendo um princípio segundo o qual o controle e 

a ação devem ser separados/ ( ... ) 3. Fig. Exame, censura. 'De noite ou de 

dia um eterno controle' , Regnard, Dis1. I, 4. ( ... )Estado nominativo das 

pessoas que pertencem a um corpo. 'Este oficial foi excluído dos controles 

do exército' ( ... ) H. século XVI. ' No tempo em que os papas se atribuíam 

um poder soberano', guy Coquille, Dialogue des miseres de la France, 

Oeuvres, éd. De 1966, 1. li, p. 261". 

Apesar da aparente diversidade, verificamos uma idéia comum a todos esses 

significados da palavra "controle". As diferenças resultam mais da grande 

influência que o controlador exerce sobre o controlado - pelo momento e da 

maneira como ele atua - do que de realidades efetivamente diferentes. 
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Para Dutra,9(1991, p.106) o controle pode estar expresso em dois níveis distintos: 

no primeiro nível, como uma simples "verificação" , onde a idéia de "vigilância" 

está presente, no nível máximo, próximo do conceito, em inglês, de "dominação"; 

e ambas se realizam através da "operação" do controle. 

No direito brasileiro, Meirelles 10 (1991, p.562) adota a seguinte denominação: 

"Controle, em tema de administração pública, é a faculdade de vigilância, 

orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta 

funcional do outro,,11 . 

Segundo Dutra,12 (1991) a ação de "verificar" implica principalmente uma 

intervenção a posferiori, enquanto "vigiar", "examinar", "acompanhar" qualificam de 

preferência uma ação permanente, confirmando as definições abordadas 

anteriormente. 

8 EMILLE Litre, didionnaire de La Langue François, p. 176; APUD: DUTRA Pedro Paulo de 
Almeida, Controle de Empresas Estatais: uma proposta de mudança, cit., p103. São Paulo 
: Saraiva, 1991. 

9 DUTRA, Pedro Paulo de Almeida. Controle de Empresas Estatais: uma proposta de 
mudança, cit., p106. São Paulo: Saraiva, 1991. 

10 MEIRELLES, Hely Lopes, Direito administrativo brasileiro - 16. Ed - São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1991.p. 562. 

11 MEIRELLES, Hely Lopes, Direito administrativo brasileiro - 16. Ed - São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1991.p. 562. 

12 Op. cito 
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Na abordagem do controle, Mell013 
( 1967, p. 232) dá a seguinte definição: "É o 

poder que assiste a uma entidade de influir sobre outra a fim de conformá-Ia aos 

princípios e normas que regulam o alcance de suas finalidades" 

o Estado deve dispor de órgãos e de procedimentos próprios, capazes de definir a 

ação das empresas. É somente a partir dessas definições, da fixação de grandes 

linhas de ação e dos parâmetros, que os controles irão inspecionar os órgãos e, 

se for o caso, tomar as medidas necessárias para tornar sua ação conforme ao 

que fora estabelecido previamente. 

Dutra identifica a ação de controle como uma "operação" citando a proposta de 

controle da administração formulada por Cornu14
: "Controle da administração. 

Operação de verificação da correção dos atos da administração com relação as 

regras de forma e de fundo às quais esses atos são submetidos; função que 

corresponde a essa operação", ou nessa outra definição: "operação que consiste 

em verificar se um órgão público, em particular, ou um ato, respeita ou respeitou 

as exigências de sua função ou as regras que lhe são impostas. Ex.: controle 

fiscal; controle da regularidade de uma conta. Comp. Inspeção, recuperação, 

retificação". Ou, ainda: "2. Verificação de um fato, operação que consiste em 

assegurar a exatidão de um fato ou de uma declaração. ( ... )". 

13 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. natureza e regime jurídico das autarquias. 1967, p. 232. 
APUD: DUTRA, Pedro Paulo de Almeida. Controle de Empresas Estatais: uma proposta 
de mudança, cit., p106 op. Cito 

14 CORNU, Gérard. Vocabulairejuridique p. 205-6. APUD: DUTRA, Pedro Paulo de Almeida. 
Controle de Empresas Estatais: uma proposta de mudança, cit., p106 op. Cito 
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3.4 TIPOS DE CONTROLE 

Os tipos de controle existentes na literatura relativa a administração pública fazem 

distinção entre controle administrativo e controle político. 

Sob o ponto de vista administrativo, define-se controle como a faculdade de 

vigilância, orientação e correção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre 

a conduta funcional do outro. Os tipos de controle variam segundo o Poder: 

~ O controle administrativo, ou Executivo, dos atos da própria 

Administração 

~ O controle legislativo sobre determinados atos e agentes do Executivo 

~ O controle Judiciário ou a correção dos atos ilegais de qualquer dos 

Poderes, quando lesivos do direito individual ou do patrimônio público. 

Estes controles, conforme o seu fundamento, serão hierárquicos ou finalísticos; 

conforme a localização do órgão que os realizam podem ser internos ou externos; 

segundo o momento em que são feitos, consideram-se prévios, concomitantes ou 

subsequentes ou, por outras palavras, preventivos, sucessivos ou corretivos; e, 

finalmente, quanto ao aspecto controlado, podem ser de legalidade ou de mérito. 

Meirelles 15 (1991, 563-564 ). 

15 Op. Gil. 
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Segundo Meirelles,16 ( 1991) o controle está distribuído em quatro tipos: 

=> Controle político - exercido pelo Poder Legislativo, por meio da 

instituição de comissões de inquérito, e mediante formas distintas 

de controle social; 

=> Controle administrativo destina-se ao conhecimento 

pormenorizado da legalidade dos atos do Poder Executivo, sendo 

exercido pelos órgãos do Sistema de Controle Interno e em auxílio 

ao Controle Externo, representado pelos Tribunais de Contas17; 

=> Controle de contas - exercido pelos Tribunais de Contas, 

denominado Controle Externo. Como órgãos eminentemente 

técnicos e decorrentes da delegação de competência do Poder 

Legislativo, os Tribunais visam dar pareceres e informações que 

posam subsidiar o efetivo controle político pelas Assembléias, 

Câmaras e Congresso Nacional; e finalmente 

=> Controle judiciário - que tem por função coibir abusos das normas 

de conduta e das práticas dolosas contra o patrimônio público, 

enquadradas no código Penal. 

16 Op. cit. 
17 Os Tribunais de Contas são divididos e independentes entre a esfera Federal, Estadual e 
Municipal, sendo na esfera federal identificado no Tribunal de Contas da União, nos estados pelos 
Tribunais de Contas Estaduais, cuja competência abrange o julgamento e fiscalização das contas 
do Governador e dos Prefeitos da sua jurisdição e os Tribunais de Contas dos Municípios do Rio 
de Janeiro e de São Paulo ( únicos municípios do Brasil que possuem Tribunais de Contas 
Próprios). 
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Verificamos que a técnica de controle da gestão de recursos públicos tem se 

voltado, historicamente, a verificação, reduzindo o seu escopo de atuação, quando 

privilegia os aspectos formais e legais dos procedimentos de execução da 

despesa, limitando a apreciação a posteriori , não avançando sobre as dimensões 

da eficácia e efetividade necessárias a ação pública. 

Piscitelli18 
( 1988 ;33) distingue quatro enfoques essenciais de um sistema de 

controle na administração pública: 

:::::) A revisão, a verificação das operações sob o aspecto 

eminentemente contábil, formal e legal; 

:::::) A eficiência, que concerne aos meios empregados, aos recursos 

utilizados para a consecução dos objetivos; 

:::::) A eficácia, a verificação do produto, dos programas, dos fins 

perseguidos; e 

:::::) Avaliação dos resultados, o julgamento da própria administração. 

Na perspectiva do autor, o controle tem se reduzido predominantemente ao 

primeiro enfoque - a revisão, e apenas tangencialmente aos dois subsequentes. O 

segundo enfoque - a eficiência, depende do aperfeiçoamento e adequação da 

contabilidade pública. A falta de um sistema de contabilidade de custos impede a 

18 PISCITELLI, Roberto B. O controle interno na administração pública federal brasileira. Brasília: 
ESAF, 1988, p.105. APUD: DUTRA, Pedro Paulo de Almeida. Controle de Empresas 
Estatais: uma proposta de mudança, cit., p106 op. Cito 
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fixação de medidas de desempenho. O êxito do terceiro enfoque - a eficácia, 

requer o acompanhamento físico-financeiro das atividades e projetos, com a 

realização dado enfoque eficiência. Todavia o quarto enfoque - a avaliação dos 

resultados, na sua concepção é o mais complexo, dado que envolve o 

questionamento dos objetivos e diretrizes definidos - e não apenas o seu 

cumprimento - devendo se constituir em uma prerrogativa do Congresso Nacional, 

Câmaras Municipais e Assembléias Estaduais, como órgãos de controle político. 

De acordo com Dallari,19 considerando-se o controle de legalidade como simples 

exame da conformidade com a lei, e o controle de mérito como a verificação da 

conveniência, oportunidade, praticidade, eficiência, economia, etc., a Contituição 

federal de 1988 determinou como atribuição do controle externo o controle da 

legalidade, enquanto a atribuição do controle interno abrange tanto o controle de 

mérito quanto o da legalidade .. 

o decreto-Iei n.o 200/67 ao instituir o Sistema de Controle Interno não definiu 

explicitamente o sentido da função controle, tendo reduzido o seu alcance ao 

associar a palavra controle ao termo financeiro. Por outro lado, ao instituir o 

controle como uns dos princípios fundamentais que passaram a reger a 

administração Pública o fez de modo a refletir a racionalidade do Estado 

empresário: "o trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação 

19Apud: PISCITELLI, Roberto B. O controle interno na administração pública federal brasileira. 
Brasília: ESAF, 1988, p.105. Apud : DUTRA, Pedro Paulo de Almeida. Controle de Empresas 
Estatais: uma proposta de mudança, cit., p106 op. Cito 
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de processos e supressão de controles que se evidenciarem como puramente 

formais ou cujo custos seja evidentemente superior ao risco,,20. 

Em termos gerais, a Constituição federal de 1988 amplia a abrangência do 

controle quando inclui o controle social e a avaliação do cumprimento de metas do 

governo conforme abaixo: 

" Art. 74 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 

programas de governo e dos orçamentos da União." 

Entretanto, do pondo de vista da concepção filosófica que orienta as ações de 

controle, registra-se a inexistência de um salto de qualidade. Ainda que não o 

explique, a Constituição ratifica a ênfase na contabilidade gerencial e financeira, 

posto que a fiscalização é feita apartir de informações contábeis. Embora desde 

que a lei n° 4.320/64 esteja previsto o controle do cumprimento do programa de 

trabalho e de realização de obras e prestação de serviços, não se atendo ao 

controle meramente legalístico - e, ainda, tendo acrescentado a verificação do 

cumprimento do programa de trabalho, estabelecido em termos físicos-financeiros 

- na prática, este tipo de controle não evoluiu, até o momento, e a maioria dos 

20 Art. 14, capo V, decreto-lei n° 200/67 
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órgãos de controle do Brasil restringem-se ao controle jurídico e contábil-financeiro 

MACHADO JR. & REIS 21 (1993: 137 -138 ). 

A presente pesquisa visa sustentar indicativos que evidenciem a necessidade de 

aplicação das técnicas de planejamento estratégico a ação do controle como 

forma de evolução e desenvolvimento dessa prática. Visualizamos nesse ponto a 

necessidade de aprofundarmos a pesquisa nas técnica do planejamento 

estratégico que melhor representem o ponto central deste trabalho qual seja , a 

visão e o aprendizado estratégico. Abordaremos a seguir alguns conceitos, 

princípios e filosofias dessas técnicas. 

21 MACHADO JR. & REIS. A lei 4.320 comentada. Rio de Janeiro: IBAM, 1995, 26. Ed .. 
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4. PENSAMENTO ESTRATÉGICO E O CONTROLE 

Os órgãos de controle, tradicionalmente, conduzem seus procedimentos baseados 

nos registros contábeis, e por conseqüência, se limitando a eles. Entendemos que 

a visão da ação de controle deva extrapolar essa instância, quando engloba a 

"dominação dos elementos essenciais da gestão, ou seja, não somente do 

exercício dos poderes jurídicos, mas, também, da disposição dos homens, dos 

bens e dos capitais,022, como vimos anteriormente. O controle implica, antes de 

tudo, numa ação permanente de acompanhamento preventivo e concomitante da 

ação pública. 

Constatamos que os procedimentos desenvolvidos na pratica muito se distanciam 

de um planejamento necessário ao repensar dos direcionamentos estratégicos da 

ação de controle no setor público e da logística aplicável ao posicionamento de 

seus recursos. 

A literatura sobre os procedimentos de controle, geralmente são produzidos por 

profissionais, com formação voltada para a instrumentalização numérica do 

registro dos atos e fatos da administração. 

Acreditamos que não basta ao controle os procedimentos voltados para a 

verificação do atendimento a formalidade e a legalidade dos atos de gestão, pois 

estariam reduzindo sua função, uma vez que, necessário seria, contribuir na sua 
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ação para obtenção da eficiência, eficácia e efetividade da gestão dos recursos 

públicos. 

Diante dos conceitos e da condução dos temas abordados anteriormente, 

buscamos evidenciar a necessidade de um repensar dos sistemas de controle de 

gestão de recursos públicos e de sua função, retomando sua origem em busca do 

sentido de sua ação. Identificamos no pensamento estratégico uma nova forma de 

refletir que pode ser aplicada não somente nas organizações de controle, mas, 

acima de tudo, na própria função de controle. 

Um dos aspectos fundamentais da gestão estratégica é a idéia de globalidade 

organizacional, que, segundo Motta(1997:91), minimiza ou até mesmo consegue 

eliminar: 

• A visão segmentada e setorial na criação do futuro organizacional; 

• A perspectiva inadequada de se ordenar níveis estratégicos por níveis 

hierárquicos administrativos; 

• A ênfase no sentido burocrático do planejamento estratégico. 

Podemos afirmar que o desafio implícito na teoria da gestão estratégica, consiste 

em traduzir-se, na prática, uma combinação inteligente de ações estratégicas e 

22 J.P. Dubois, op. Cito P. 32. 
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operacionais, que considerem a estrutura estratégica organizacional, o processo 

decisório a ser utilizado, a capacidade de aprendizado dos recursos humanos e os 

aspectos culturais que interferem na gestão das organizações públicas. 

Esse desafio comporta ainda a adoção de iniciativas estratégicas capazes de 

permitir a conciliação dos interesses organizacionais com a velocidade das 

mudanças do ambiente externo e com as demandas da sociedade. 

Nesse aspecto, é, possível perceber que, a idéia de elaboração de estratégias no 

meio organizacional, envolve a análise de um amplo especto de variáveis, internas 

e externas às organizações, que permitam ao gestor agir e decidir em um 

ambiente complexo e instável. 
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5. ANÁLISE DA PESQUISA NA CGM 

5.1 O CONTEXTO DA PESQUISA 

A Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro - CGM iniciou suas 

atividades em dezembro de 1993, com o objetivo de promover uma profunda 

transformação no processo de gestão dos recursos financeiros do município. A 

CGM centraliza a responsabilidade pelo sistema Integrado de Controle Interno do 

Município, instituído para exercer a fiscalização financeira, contábil e de auditoria 

do Poder Executivo Municipal. 

Os objetivos que fundamentaram esse sistema estão dispostos na Lei Municipal nO 

2.06823 de 22 de dezembro de 1993, e no decreto nO 12.874 de 06 de maio de 

1994. 

O propósito fundamental da CGM é o exercício do controle da gestão dos 

recursos, o que é executado através da fiscalização e acompanhamento 

sistemático das ações dos órgãos da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro -

PCRJ, desempenhando funções preventivas e corretivas quanto ao alcance dos 

objetivos planejados. 

23 ANEXO \I - LEI DE CRIAÇÃO DA CGM 
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A atuação da CGM tem sido pautada em iniciativas que objetivam tornar 

transparentes as ações administrativas dos dirigentes municipais, reduzir os 

gastos públicos e garantir aeficiência e a eficácia das atividades da gestão do 

Município do Rio de Janeiro. 

Em meados de 1997, sob orientação de consultores contratados foi feito uma 

tentativa de implantação da Gestão de Qualidade Total -GQT. O processo foi 

precedido de um diagnóstico organizacional e contou com o esforço conjunto 

empreendido por um grupo de trabalho com os 16 principais dirigentes do órgão, 

onde foi identificado a Missão e a Visão da organização. Dessa forma, ficou 

identificado como base para o desenvolvimento estratégico da CGM: 

A Missão da CGM 

Exercer o controle da Gestão dos Recursos da Administração Municipal do Rio de 

Janeiro. 

A Visão da CGM 

Ser reconhecida pela excelência dos serviços prestados e pelas economias 

geradas para o Município do Rio de Janeiro, através das ações de controle. 
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Procuramos focar nosso trabalho de pesquisa, na obtenção de dados confiáveis 

que, além de possibilitar uma nálise fidedigna da organização, nos permitissem 

entender e interpretar a realidade da CGM. 

Nesse aspecto, o propósito da utilização de diferentes instrumentos de pesquisa, 

foi o de conseguir obter informações diferenciadas e complementares, que 

permitissem uma abordagem abrangente de toda a organização, assegurando 

uma maior amplitude de análise e maior precisão quanto à realidade 

organizacional. 

5.2 OS DADOS QUANTITATIVOS 

As respostas dos questionários nos permitiram obter uma visão representativa de 

como os servidores percebem a atuação da organização, quanto a: integração 

com outros órgãos de controle, na função de controle, na eficácia do controle dos 

recursos públicos, nas possibilidades de aperfeiçoamento e desenvolvimento do 

controle, nas políticas de incentivo de estudo, aprimoramento profissional e 

acadêmico, nos sistemas de recompensas e avaliação de desempenho, na 

percepção do significado do controle e no interesse institucional na melhoria da 

qualidade de vida dos servidores. 

Com a intenção de facilitar ao leitor o entendimento do trabalho, optamos por 

apresentar, primeiramente, uma tabela com a totalidade das questões, com 
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respostas fechadas, seguidas de uma análise sucinta dos dados obtidos nos 

questionários. 

5.3 TABELA DE DADOS QUANTITATIVOS 

Integração com outros órgãos de controle 16% 84% 

2 Existência de publIcações especializadas na área 65% 35% 

4 Percepção da atuação da organização na função de controle 56% 44% 

5 Percepção da eficácia do controle nos recursos públicos 47% 53% 

6 Possibilidade de aperfeiçoamento e desenvolvimento do controle 100% 0% 

7 Participação em estudo e desenvolvimento do controle 22% 78% 

8 Polftica de incentivo para o aprimoramento profissional 21% 79% 

9 Incentivo para estudar e se aperfeiçoar na área de controle 36% 64% 

10 Existência de política de incentivo ao desenvolvimento acadêmico 8% 92% 

13 Percepção da existência de uma política púbtica de controle na PCRJ 56% 44% 

14 Existência de sistema de recompensas na sua organização 12% 88% 

15 Existência de sistema de avaliação de desempenho 10% 90% 

16 Compartilhamento de percepção do significado de controle 21% 79% 

17 Interesse institucional na melhorias na qualidade de vida dos servidores. 16% 84% 
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5.4 ANÁLISE DOS DADOS 

A integração e difusão do conhecimento 

A existência de integração é um indicativo de interesse com as práticas externas à 

organização, significando que a organização está preocupada em acompanhar e 

manter-se atualizada com as práticas efetivadas em outras organizações. "A 

estratégia diz respeito tanto à organização como ao ambiente" (Mintzberg, 

2000:21). Essa integração demonstra ainda uma predisposição à mudança e ao 

novo, características fundamentais para obtenção de sucesso em qualquer 

empreendimento. "Uma premissa básica para se pensar a respeito de estratégia 

diz respeito à impossibilidade de separar organização e ambiente ... A organização 

usa a estratégia para lidar com as mudanças nos ambientes." (Mintzberg, 

2000:21). 

Conforme a pesquisa, 84% dos servidores, não identificam a integração como 

prática na CGM. Observamos que na organização ainda prevalece um 

entendimento que as especificidades do objeto controlado, no caso a PCRJ, 

impossibilitam o aprendizado com outras práticas em outras prefeituras ou em 

outras organizações. Na verdade esse comportamento está preso a um mit024
. 

24 Ver lista de razões, mitos e as verdades para o pouco destaque no uso do Benchmarking na 

área pública apresentada por Bogan & English (1995). 
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Observamos ainda a crença de grande parte dos servidores na modernidade e na 

inovação das práticas utilizadas pela CGM no controle interno, em comparação a 

outras prefeituras; o que tem perpetuado, junto ao quadro técnico, a sensação de 

exclusividade e vanguarda nos procedimentos do controle interno em termos de 

Brasil. Aliado a isso, percebemos uma postura de "auto suficiência" por parte da 

Instituição, não sendo reconhecida a necessidade de aprendizado. De outra 

forma, "a estratégia deve ser inovadora e, para formulá-Ia, deve-se sempre 

disconfiar do status quo e recusar o êxito e a estabilidade como parâmetros para 

decisão." (Proposta para uma gestão pública municipal efetiva, 2003). 

Em outro aspecto, também podemos auferir o pouco interesse demonstrado no 

desenvolvimento e na pesquisa de novas práticas na realidade da organização, 

diverso do sentido explicitado no discurso, onde, na prática as ações caminham 

para atender a demanda política e não necessariamente ao compromisso 

institucional de cumprir a missão de controle, e propiciar a melhoria contínua 

dessa política pública. "( ... ) a "organização que aprende" ( ... ) se esforça para 

tornar o aprendizado organizacional central, ao invés de uma atividade acidental 

(Mintzberg, 2000:160) ( ... ) elas despendem muita energia olhando para fora de 

seus limites em busca de conhecimento ( ... ) aprendem com clientes, fornecedores 

e concorrentes, ( ... ) pela engenharia reversa de produtos, pela prática de 

benchmarking e do exame das políticas e culturas das suas rivais" (Mintzberg, 

2000:160) 
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Para identificar a difusão do conhecimento dentro da organização, buscamos 

constatar a percepção, por parte dos servidores, da existência ou não de 

publicações especializadas na área de controle. "Uma organização que aprende 

busca ativamente transferir internamente conhecimento de uma parte para outra, 

para assegurar que conhecimentos relevantes encontrem seu lugar na unidade 

organizacional..." (Mintzberg, 2000:160). Na verdade foi identificada apenas uma 

publicação especializada na área de controle, e sua circulação é restrita ao 

gabinete do controlador, não alcançando os técnicos da organização. As 

publicações que circulam são jornais internos, de pequena abrangência e de foco 

reduzido, correspondendo a um cliping das principais notícias de fraudes e 

corrupções noticiados nos principais jornais do país, e outra publicação interna 

chamada de "Prestando Contas", onde são tratadas as notícias, palestras e 

entrevistas internas da organização. Existem também alguns livros de 

Contabilidade e auditoria na pequena biblioteca do órgão, que se resume a uma 

estante com publicações diversas. Na percepção de 65% dos servidores, essas 

publicações são consideradas como sendo especializadas na área de controle. 

Esse posicionamento reflete uma visão reduzida do sentido e da real abrangência 

do controle e de suas possibilidades. Demonstra ainda, uma carência na 

disseminação dos propósitos e princípios institucionais. 

A escola empreendedora, descrita por Mintzberg "promove uma visão da 

estratégia como perspectiva, associada como imagem e senso de direção ( ... ) 

essa visão serve como inspiração e também como senso daquilo que precisa ser 
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feito, ( ... ) a visão precisa ser trazida à realidade da organização" 

(Mintzberg,2000:98) 

Tendo em vista que o questionamento é sobre o conhecimento, também podemos 

perceber, através do percentual de respostas positivas, um resultado influenciado 

pela cultura vigente na organização. Visando não assumir nem correr risco, o 

servidor procura não enfrentar os riscos do desconhecimento, sem considerar os 

limites e a fronteira do que é sua responsabilidade e obrigação de domínio e onde 

começa a responsabilidade institucional de prover, facilitar e encorajar esse 

conhecimento. <IA organização que aprende é a antítese das antigas organizações 

burocráticas: ela é descentralizada, encoraja comunicações abertas e encoraja as 

pessoas a trabalhar em equipes. A colaboração substitui a hierarquia e os valores 

predominantes são de aceitação de riscos, honestidade e confiança" (Mintzberg, 

2000:161). 

A função e a eficácia do controle. 

3 percepção da função de controle 50% 50% 

Para almejar o desenvolvimento de sua política, a organização necessita, 

primeiramente, se adequar ao real sentido do controle público e descobrir o 

propósito da organização. "Absolutamente vital para o empreendimento era o 
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conhecimento íntimo e detalhado do negócio ... " (H. Mintzberg, Ahlstrand & 

Lampel, 1998: 109). 

Ficou evidenciado também que 79% dos servidores não compartilham uma 

mesma percepção do significado de controle. Essa discussão remete aos 

conceitos e definições de Controladoria que está voltada principalmente para o 

assessoramento, diverso do Controle Público, que é voltado constitucionalmente 

para a fiscalização da gestão de recursos públicos. Essa diferença, 

aparentemente sutil, é fundamental para entender as divergências de 

entendimento e de discurso existentes hoje na CGM, pois grande parte do Corpo 

Técnico, 50% conforme resultado da pesquisa, percebem a fiscalização como a 

principal função de controle e outros 50% como assessoramento. Dessa forma, 

explicitar o real propósito do controle efetuado e o sentido de sua existência (o 

"para que" e o "porque" de sua existência) são pressupostos do desenvolvimento 

dos procedimentos do controle da gestão e da política pública, que é exercida 

através da ação de controle. 

A função do Controle é exercer a fiscalização, o controle da gestão dos recursos 

públicos, fiscalizar, o assessoramento, também poderá ser exercido mas em uma 

atividade secundária, nunca principal. 

Verificamos uma baixa preocupação da organização com esse esclarecimento, o 

que, certamente, demandaria um maior aprofundamento e um outro 

posicionamento da instituição perante os servidores de todo o órgão, resultando 
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em um maior compromisso com o quadro técnico e maior acompanhamento dos 

compromissos legais, como de fato está estabelecido na lei atualmente. Ocorre, 

que o baixo interesse demonstrado na pesquisa e a baixa consciência em relação 

a esse tema, diminui ou limita possíveis questionamentos na linha de atuação do 

controle interno efetivado pela organização no exercício de suas atribuições 

legais25
. 

O percentual equilibrado das respostas, a esse questionamento, representa a não 

existência de uma consciência clara por parte dos servidores das funções 

exercidas na organização. O que existe são percepções de uma realidade confusa 

e superficial em torno das atribuições básicas e do sentido do órgão de Controle 

interno CGM. Os servidores, com freqüência, também confundem o trabalho 

efetivamente executado pelos diversos setores onde estão lotados, com o trabalho 

que a organização executa e com a noção de como deveria ser. Verificamos uma 

maior facilidade e dareza em perceber o que é realizado em comparação com o 

que deveria ser realizado pois esta compreensão demanda uma visão crítica das 

atividades e dos procedimentos do órgão em relação a sua missão institucional. 

Foi feita uma distinção no questionário entre a percepção do exercício da função 

de controle pela organização de Controle CGM - questão 4, e a percepção quanto 

ao efetivo controle dos recursos da PCRJ - questão 5. Para isso, dispusemos 

25 Na legislação atual não existe previsão de atuação de um órgão corregedor que pudesse 
exercer a função de acompanhamento e controle das instituições encarregadas do controle de 
gestão pública. 
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essas perguntas em seqüência e procuramos perceber a visibilidade dessa 

diferença na percepção dos servidores. 

A percepção de 56% dos servidores é que a organização exerce a função de 

controle da gestão, enquanto 53% percebem que os recursos públicos da PCRJ 

não estão sendo controlados. 

o aperfeiçoamento e o desenvolvimento 

Essa questão vai além do contexto atual e abrange uma perspectiva futura, 

refletindo uma percepção na credibilidade do sistema de Controle. Conforme a 

pesquisa, 100% dos servidores, acreditam na possibilidade de melhoria na 

atuação da CGM, refletindo uma visão positiva com relação as possibilidades 

futuras e demonstrando acreditar no sistema de controle. Alguns servidores, de 

forma participativa, fizeram comentários e indicações que, no nosso entender, 

refletem a percepção realista de uma grande parcela dos servidores. " .. .Todos os 

processos que regulam o trabalho na organização podem ser melhorados ( ... ) a 

fonte das melhorias, muitas vezes, está enterrada dentro da maneira existente de 

se fazer as coisas" (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 2000: 160). 

A maioria dos servidores, 78% dos pesquisados, responderam negativamente 

quanto a participação pessoal em estudo, visando o desenvolvimento das práticas 

de controle, indicando, a princípio, a ausência de qualquer treinamento nessa área 

liA essência da estratégia está no desenvolvimento da capacidade organizacional 



82 

para adquirir, criar, acumular e explorar o conhecimento" (H. Mintzberg, Ahlstrand 

& Lampel, 2000: 158). Na verdade a questão formulada é mais específica e se 

reporta ao estudo e desenvolvimento das práticas de controle. Percebemos existir 

uma confusão nos conceitos do controle, conforme demonstrado anteriormente, 

acarretando distorções nas respostas. 

Os treinamentos que tem sido realizados pela organização, apenas tangenciam o 

tema pois são setoriais e são voltados, em sua maioria, para as práticas da rotina 

do órgão: legislação, informática, contabilidade, auditoria. .... Verificamos que esses 

treinamentos não se destinam a discussão da essência do controle e as suas 

possibilidades de desenvolvimento. Na verdade, os treinamentos atuais servem 

para manutenção da rotina e acabam por perpetuar o estado atual, pois 

alimentam o caráter formalístico e legalista do órgão. 

Verificamos existir, através das respostas apresentadas, uma percepção 

equivocada entre: o que é estudo da legislação, que normatiza as licitações e as 

contratações no serviço público, correspondente a uma das principais atividades 

da rotina da organização, para qual tem ocorrido treinamentos esporádicos; com 

os cursos e estudos de desenvolvimento da função de controle, que a questão se 

refere. 

Acreditamos que o percentual de 22% das respostas positivas a essa questão, 

que seria um indicativo de treinamento, esteja distorcido e corresponda 

verdadeiramente a um percentual menor. 
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Temos conhecimento da realização de apenas uma especialização na área de 

controle através de um curso de pós graduação oferecido ao sub-controlado~, 

que foi realizado no Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro. 

Contrariamente, como vimos na escola do aprendizado e, particularmente no 

"espiral de aprendizado,,27, "o papel da organização é de facilitar este aprendizado, 

apoiando e estimulando o aprendizado individual, amplificando-o, cristalizando-o e 

sintetizando-o no nível de grupo através de diálogos, debates, troca de 

experiência e observações" (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 2000: 158) 

Políticas de incentivo 

Na pesquisa, 79% dos servidores atestaram a não existência de uma política de 

incentivo para o aprimoramento de suas carreiras. A ausência de um plano de 

cargos e salários tem provocado uma estagnação na vida funcional dos servidores 

da CGM, ocasionando a perda de interesse pelos assuntos internos, voltados para 

o desenvolvimento dos trabalhos da organização. Conforme evidenciado 

anteriormente "( ... ) a alta administração deve estabelecer mecanismos para a 

captação e alavancagem do aprendizado que resulta de experimentos realizados 

por participantes individuais nos níveis médio e operacional da organização ( ... ) 

Portanto, a avaliação, a decomposição e a premiação dos sucessos e fracassos 

26 segundo cargo na hierarquia da CGM, abaixo somente à posição do Controlador Geral. 
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empreendidos podem ser críticas para sustentar a geração de estratégia como 

processo de aprendizado social" (Burgelman, 1988). 

A ausência de incentivo na CGM tem deslocado a atenção dos seus servidores 

para outras oportunidades de crescimento, fora da organização, tais como: 

transferências para outros órgãos, concursos externos ... , causando uma evasão 

dos quadros técnicos da CGM, o que tem levado à realização de novos concursos 

pela CGM, visando a reposição e o restabelecimento do equilíbrio do quantitativo 

de servidores da organização. 

o deslocamento de interesse e atenção dos servidores dos assuntos internos, 

afetos a melhoria do trabalho e das práticas de controle, para alternativas 

externas, sinaliza um quadro grave de distanciamento entre os objetivos da 

organização e os interesses dos servidores. Na prática, os servidores, utilizando 

uma expressão popular, "cumprem tabela", trabalhando por tarefa, esperando 

sempre por demandas externas da chefia, o que representa uma anulação da 

iniciativa e da criatividade. Dessa forma, a organização perde a colaboração 

imprescindível de renovação de idéias e de novas alternativas de desenvolvimento 

do trabalho de sua maior fonte de proposta que é a força e a contribuição criativa 

dos servidores, isto é, de quem efetivamente faz a organização caminhar. 

27 figura de exemplificação criada por Nonaka e Takeuchi(1995} onde é demonstrada a dinâmica 
dosDquatro modos de conversão do conhecimentoD. 
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Dentro da descrição de Noda e Bower (1996) para o "Modelo Bower-Burgelman de 

Processo de geração de Estratégia,,)28 "As iniciativas estratégicas, com 

freqüência, se desenvolvem na base da hierarquia e são defendidas, ou recebem 

incremento, por gerentes de nível médio, ( ... ), as iniciativas estratégicas 

"emergem" principalmente de atividades gerenciais de gerentes da linha de frente 

e nível médio ... ". 

Para Burgelman " ... esta visão de geração de estratégia, chama a atenção da alta 

administração para o papel dos "empreendedores internos,,29 no aprendizado 

organizacional. Eles são a força motriz para a percepção e apreensão de novas 

oportunidades. 

A alta rotatividade dos servidores na CGM, aliado a perda de fidelidade, 

representa um quadro de falta de confiança mútuo, o que tem levado, ambos os 

lados, a pautar suas ações no cumprimento exclusivamente das obrigações 

regimentares. 

Essas características, apontadas na aplicação do questionário, representam um 

quadro que desencoraja uma postura de participação dos funcionários com o 

28 Modelo Bower-Burgelman de Processo de Geração de Estratégia como envolvendo atividades 
gerenciais múltiplas, simultâneas, inter1igadas e sequenciais em três níveis e envolvendo quatro 
subprocessos: dois processos corporativos superpostos de 'determinação de contexto estrutural' e 
'determinação de contexto estratégico'"(160) 
29 •... daí o termo intrapreneurship (Pinchot, 1985 [H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 140]). 
Como no caso dos empreendedores externos que operam no mercado, essas pessoas devem 
competir por recursos com outras que estão ocupadas promovendo seus próprios 
empreendimentos .• 
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trabalho onde haja iniciativa e criatividade e os pensamentos estejam voltados ao 

estabelecimento de alternativas de crescimento e melhoria contínua dos serviços 

prestados, podendo contribuir com o comprometimento da produção da 

organização. A contínua inovação de algumas grandes empresas tem sido 

associada "a liberdade que seus funcionários têm para perseguir idéias 

promissoras e desenvolver novos produtos. O apoio é fornecido sem necessidade 

de submissão a um sistema rígido de alocação de recursos. Tudo isso depende da 

iniciativa e das aptidões das pessoas que atuam na base da hierarquia corporativa 

como "empreendedores internos" (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 1998: 140). 

Na organização pesquisada, os raros casos de comprometimento e desempenho 

superior com o trabalho, que pudemos observar, decorrem mais em função de 

uma postura individual e uma iniciativa própria do funcionário do que de uma 

intervenção pró ativa da instituição, não sendo possível identificar, no período 

pesquisado, nenhuma iniciativa institucional nesse sentido. Conforme retratado 

anteriormente "O processo de aprendizado, ( ... ), no desenvolvimento de 

estratégias que sejam novas. ( ... ) requer insigth, criatividade e 

síntese ... "(Mintzberg,2000,62), exatamente o que tem sido desencorajado na 

organização. 

A organização CGM não tem conseguido incentivar os servidores a estudar a área 

de controle. Conforme a pesquisa, 64% dos servidores não se sentem 

encorajados a se aperfeiçoar na área de controle, demonstrando a ausência de 
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uma política de Recursos Humanos na organização e uma baixa preocupação ou 

compromisso institucional com esse papel. 

Dentro da abordagem da escola de aprendizado, " ... 0 papel da liderança passa a 

ser de gerenciar o processo de aprendizado estratégico, pelo qual novas 

estratégias podem emergir ( ... ) este aprendizado procede de forma emergente, 

através do comportamento que estimula o pensamento retrospectivo para que se 

possa compreender a ação." (H. Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 2000: 156). 

Dessa forma os gerentes "precisam refletir criticamente sobre seu próprio 

comportamento, identificar as maneiras pelas quais, inadvertidamente, contribuem 

para os problemas da organização e então mudar seu modo de agir ( ... )Ensinar às 

pessoas como raciocinar a respeito do seu comportamento de maneira nova e 

mais eficazes derruba as defesas que bloqueiam o aprendizado" (H. Mintzberg, 

Ahlstrand & Lampel, 2000: 157). 

Alguns servidores (36%), afirmaram possuir motivação para estudar e se 

aperfeiçoar, sem contudo reconhecer o encorajamento ou a influência da 

organização nesse sentimento. Esse quadro demonstra a ausência de uma visão 

de futuro adequada ao crescimento e aprimoramento da principal base de geração 

de estratégias da organização que é o seu contingente funcional. 

As organizações que aprendem assumem que "os gerentes e trabalhadores mais 

próximos do projeto, da fabricação, distribuição e venda de produtos, muitas vezes 

sabem mais dessas atividades que seus superiores. Mobilizar este conhecimento 
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é uma alta prioridade para a organização que aprende" (H. Mintzberg, Ahlstrand & 

Lampel, 2000: 160) .. 

Na opinião de 92% dos servidores pesquisados, a organização não oferece 

incentivo ao desenvolvimento acadêmico. Realmente não podemos verificar a 

existência dessa preocupação com a formação acadêmica dos servidores ou com 

o estudo, pesquisa e desenvolvimento no quadro técnico. Não existe uma 

iniciativa institucional nesse sentido e até pudemos verificar certos absurdos nessa 

área. 

Embora o discurso da liderança da organização seja de incentivo e apoio a essas 

iniciativas, na verdade não existe uma política institucional que incentive o 

desenvolvimento acadêmico e a atitude da organização se resume permissão para 

fazer o curso, dependendo de quem e como irá fazer, não desobrigando o servidor 

de seus compromissos de trabalho. 

Dentro desse contexto, podemos observar a não existência de um sistema de 

recompensa na organização, conforme atestado por 88% dos servidores e, tão 

pouco um sistema de avaliação de desempenho, conforme 90% dos pesquisados. 

Esse quadro confirma as análises anteriores quanto a reduzida preocupação 

institucional com o desenvolvimento profissional e acadêmico dos servidores, que 

acabam respondendo a esse sistema com indiferença e apenas observam a 

dinâmica dos acontecimentos. 
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A postura de espectador reflete uma redução no nível de comprometimento do 

quadro técnico, estando, provavelmente, vinculado à postura assumida pela 

própria organização em relação aos seus servidores e perante as possibilidades e 

alternativas futuras de desenvolvimento do controle de gestão. Nesse aspecto, a 

falta de perspectivas futuras, tanto dos servidores quanto da própria política 

pública de controle, deprime a totalidade do sistema. A organização deixa de 

produzir inovações e alternativas para, em compasso de espera, aguardar novas 

tarefas. 

Ficou evidenciado também que 84% dos servidores pesquisados possuem a 

percepção que a organização não proporciona e nem tenta proporcionar melhorias 

na qualidade de vida dos servidores. 

Ficou demonstrado na análise do questionário, através da percepção dos 

servidores entrevistados, que a organização CGM, objeto da pesquisa, não 

atende as premissas básicas da estratégia, bem como das escolas de 

empreendimento e do aprendizado, o que ficou evidenciado particularmente na 

necessidade de: ampliar sua integração com outros órgãos de controle nas 

diversas esferas (municipal, estadual e federal) e na área privada, possibilitando a 

ampla participação dos servidores; difundir mais e melhor o conhecimento 

internamente, encorajando comunicações abertas e o trabalho em equipe; 

rediscutir e internalizar o sentido e o propósito da organização junto aos 

servidores, facilitando a compreensão do significado do controle da gestão dos 
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serviços públicos; possibilitar maior participação dos seus servidores no estudo, 

pesquisa e desenvolvimento das práticas de controle; promover políticas de 

incentivo aos servidores para o desenvolvimento da carreira profissional e 

acadêmica, apoiada por um sistema de recompensa e de avaliação de 

desempenho. 

A análise dos dados obtidos por meio dos já citados instrumentos de pesquisa, 

questionários e entrevistas, aliada à interpretação das observações feitas no 

cotidiano organizacional, permitiram-nos, com base no referencial teórico 

conceitual apresentado, perceber que nessas condições não se estabelecem 

condições mínimas para que a CGM atue segundo os preceitos estratégicos da 

aprendizagem e da visão empreendedora. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao final de nosso estudo, gostaríamos de apresentar algumas considerações que, 

de algum modo, nos possibilitem condensar, com clareza, as observações feitas 

ao longo do desenvolvimento da pesquisa. 

É importante ressaltar que o trabalho não pretendia esgotar o tema tão 

abrangente, contudo registramos que nossa expectativa inicial na abordagem do 

planejamento estratégico aplicado ao controle, foi em muito superada. 

Durante os esforços empreendidos para alcançar os objetivos propostos, nos 

aprofundamos no estudo de algumas áreas da gestão contemporânea que, apesar 

de diversa dos objetivos iniciais traçados, mostraram-se interdependentes. O 

estudo da aprendizagem organizacional assim como a gestão do conhecimento, a 

nosso ver, apontam caminhos fundamentais para o desenvolvimento da gestão 

pública. 

Dessa forma, acreditamos que esta pesquisa possa contribuir para estimular o 

estudo em torno do pensamento estratégico voltado para o desenvolvimento da 

política pública de controle da gestão dos recursos públicos. 

Como visto, a discussão principal dessa dissertação gira em torno da análise de 

caminhos alternativos de desenvolvimento da ação pública de controle exercida 
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através de órgãos da administração pública. É necessário considerar porém, que 

os fatores que exercem influência sobre as organizações de controle, acabam por 

refletir na qualidade da ação pública que elas executam. Dessa forma, não 

podemos desconsiderar a influência positiva e necessária da análise e diagnóstico 

da ambiência externa e interna~. Da mesma forma, se torna imprescindível a 

utilização da técnica de análise de cenários, abstraindo-se do enfoque tradicional, 

voltado a organização, para adaptar a uma análise focada em uma construção 

sobre a política pública de controle. 

30 Maiores informações sobre ambiência e cenários ver livro Proposta para uma gestão pública 
efetivai Parte 2 - Gestão Estratégica do Município,Paulo Roberto Motta. 
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CONCLUSÃO 

o estudo e os levantamentos empreendidos sobre estratégia nos levaram a 

destacar a importância dos processos e procedimentos prescritivos, pré definidos, 

junto aos procedimentos descritivos, que se formam no decorrer da implantação, 

ou no desenvolvimento da estratégia, como um processo complexo, dinâmico e 

distante da previsibilidade que ansiamos por encontrar. A busca por um receituário 

que nos ajude a descobrir e trilhar o "caminho das pedras" está longe de existir. 

Encontramos sim, um conjunto de técnicas e práticas que melhor favorecem o 

desenvolvimento organizacional e facilitam o cumprimento de sua missão 

institucional, como o estabelecimento da visão da organização dentro do 

pensamento estratégico nas várias formas de "ver" a organização e o seu futuro, 

bem como o futuro do ambiente onde está inserida, associado ao aprendizado 

estratégico. 

Tais processos estão bem representados no aprendizado organizacional que visa, 

em última análise, a processos de melhoria contínua e aperfeiçoamento constante, 

em sintonia com o ambiente externo, o contexto mais amplo do setor de atuação 

da organização e nas diversas possibilidades potenciais de benchmarking com os 

mais diferentes setores. 
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Acreditamos ser esta uma vocação inalienável do controle da gestão como política 

pública, representando, antes de tudo, um compromisso e uma responsabilidade 

junto a sociedade. 

Dentre os diversos mecanismos estratégicos pesquisados, nossas conclusões não 

apontam para uma prática específica e isolada, mas sim para um conjunto de 

fatores em interação, que representam o universo do pensamento estratégico. 

Dessa forma, cada Instituição, na sua singularidade, deverá percorrer o seu 

próprio caminho, a sua própria estratégia. 

, Depreendemos, a partir desse estudo, que uma organização pública que possua 

uma estratégia de crescimento e desenvolvimento de uma política ou ação 

pública, deve investir energia prioritariamente na pesquisa e desenvolvimento da 

sua própria ação, para que seja disceminada a conscientização entre o seu corpo 

funcional, das alternativas e possibilidades de crescimento, a partir de uma 

necessária visão crítica de sentido e propósito de sua política. 

Algumas questões foram contudo identificadas como imprescindíveis a uma 

organização que queira trilhar o caminho do desenvolvimento: 

- Conhecimento profundo do sentido e do propósito de sua existência. Não basta 

que os funcionários memorizem e decorem a missão organizacional. É 

necessário que, antes de tudo, todos os funcionários saibam a finalidade e o 

que justifica a existência de sua organização. Essa finalidade não deve ser o 
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ganho de capital, o lucro ou o dinheiro que se quer ganhar. É fundamental que 

os funcionários compreendam o caminho e participem da construção e do 

desenvolvimento da estratégia, para melhor condução da organização no rumo 

de seus objetivos que devem ser compartilhados com os objetivos individuais 

dos funcionários. 

- Compromisso inequívoco com a melhoria contínua e com a crítica indissociável 

e constante dos seus processos internos e externos. Para que haja melhoria é 

necessário, muitas vezes, a deconstrução de formas atuais de atuação e 

sintonia fina com o ambiente externo, além do próprio setor, na busca das 

melhores práticas. O benchmarking deve ser constante e sistematizado na 

organização. 

- Pesquisa e desenvolvimento da política pública que fundamenta e justifica a 

existência da organização. Esse processo deve ser interativo com os 

funcionários, permitindo a multiplicação do conhecimento e a melhor 

integração interna e externa, entre os funcionários e os diversos órgãos que 

compõe a organização. 

- Investimento prioritário e fundamental no desenvolvimento global dos 

funcionários, abrangendo um campo amplo: profissional, acadêmico, 

empresarial, social, científico, político, cidadão .... A organização deve ter um 

compromisso íntimo com o desenvolvimento de seu pessoal, representando 

\ 
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um comprometimento maior na busca do crescimento e desenvolvimento 

interno. 

No que se refere as práticas internas da organização pesquisada, a análise dos 

resultados da pesquisa de campo, caracterizaram a carência de estudo, pesquisa 

e desenvolvimento das práticas de controle; principalmente no estudo e 

entendimento do sentido e do propósito da organização, o que poderia ser 

aprimorado através da discussão da missão e de uma visão de futuro; retratando 

a ausência de um pensamento estratégico voltado para o desenvolvimento da 

política pública de controle. 

As reflexões sobre as observações colhidas no estudo, levaram à conclusão da 

necessidade fundamental da utilização do pensamento estratégico e da gestão 

estratégica, particularmente quanto a visão empreendedora e o aprendizado 

estratégico, como um exercício contínuo de aperfeiçoamento da metodologia de 

ação de controle da gestão dos recursos públicos, voltada ao melhor 

cumprimento da missão institucional do Controle. Dessa forma, uma organização 

que pretenda desenvolver uma política pública de controle da gestão, poderá 

obter êxito através do atendimento das premissas da escola empreendedora, 

particularmente no exercício da visão e na escola do aprendizado estratégico. 

Nesse contexto é fundamental o exercício da reflexão estratégica, onde deverá 

haver análise de ambiência e cenários31
. 

31 Maiores infonnações sobre ambiência e cenários ver livro Proposta para uma gestão pública 
efetivai Parte 2 - Gestão Estratégica do Município,Paulo Roberto Motta 



SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES 

Um trabalho de pesquisa nunca se esgota em si mesmo. Além de procurar 

responder a um questionamento, abre espaço para outros estudos. 

As diversas limitações que enfrentamos impediram a exploração de outras 

dimensões relevantes ao objeto de estudo. Durante o estudo identificamos 

algumas lacunas que não puderam ser preenchidas. 
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Dessa forma, vislumbramos algumas sugestões para futuras pesquisas, conforme 

descritas a seguir: 

- As possibilidades e as potencialidades de aplicação da gestão do 

conhecimento, como forma de encaminhamento na solução dos problemas 

enfrentados pelas administração pública; 

- De que forma as novas tecnologias de gestão de recursos humanos poderiam 

dar contribuição e novos direcionamentos nas estratégias da gestão da 

administração pública no município do Rio de janeiro; 

o desenvolvimento e implantação de modelos de aprendizagem organizacional 

na administração pública. 

Esse estudo, bem como as questões sugeridas, sinalizam para a possibilidade de 

novos caminhos para a pesquisa, bem como novas reflexões, necessárias ao 

desenvolvimento da administração pública. 
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8. ANEXOS 

8.1 ANEXO 1- QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP 
Mestrado em Administração Pública 

Caro servidor, 
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Você está recebendo um questionário que objetiva fornecer dados a pesquisa em 

andamento sobre o desenvolvimento da ação de controle de gestão dos recursos 

públicos. 

A pesquisa é de cunho acadêmico (integra uma dissertação de mestrado). E, 

apenas professores e pesquisadores da Escola Brasileira de Administração 

Pública - EBAP/FGV terão acesso ao seu resultado, após a conclusão do 

tratamento estatístico dos dados. 

Você têm garantia do completo sigilo de suas respostas. 

Não há necessidade de identificação. 

Sua contribuição é de suma importância para que possamos conhecer melhor os 

fatores que influenciam o desenvolvimento de uma organização de controle e a 

percepção que os funcionários têm em relação a essa mudança. 

Muito obrigado, 

Ralph Tinoco Braga 

EBAP/FGV 

, 
! 
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QUESTIONÁRIO 

Este questionário é composto de perguntas com respostas diretas. 

Há um campo destinado a comentários para cada uma das respostas, cujo 

preenchimento é opcional. 

Como o objetivo do questionário é obter dados que espelhem a realidade da 

organização, com o menor grau de distorção possível, solicitamos que as 

respostas sejam fornecidas de acordo com a sua própria opinião, sem a ajuda dos 

colegas. 

1 - Na sua opinião existe integração com outros órgãos de controle visando a 

pesquisa e o desenvolvimento dos procedimentos de controle? 

) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

2 - Você tem contato ou conhecimento da existência, na sua organização, de: 

livros, revistas ou publicações, especializadas na área de controle? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

3 - Na sua opinião o controle na administração pública deve exercer uma função 

de fiscalização da gestão ou de assessoramento à gestão? 

( ) fiscalização ( ) assessoramento 

comentário: -----------------------------------------------------

4 - Na sua opinião a sua organização exerce a função de controle da gestão dos 

recursos públicos? 

( ) sim ( ) não 

comentário: -----------------------------------------------------
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5 - Na sua percepção, é possível afirmar que os recursos públicos da PCRJ estão 

sendo controlados? 

( ) sim ( ) não 

comentário: -----------------------------------------------------

6 - Na sua opinião a atuação exercida pela sua organização pode melhorar? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

7 - Você participa ou já participou de algum curso ou treinamento voltado para o 

estudo, questionamento e desenvolvimento dos procedimentos e práticas de 

controle de recursos públicos? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

8 - A sua organização possui alguma política de incentivo para o aprimoramento 

de sua carreira profissional? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

9-Você se sente motivado/encorajado a estudar e se aperfeiçoar na área de 

controle? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

10 - Você tem conhecimento de alguma política de incentivo financeiro ou 

profissional que recompense o seu desenvolvimento acadêmico (pós-graduação, 

mestrado, doutorado), na sua organização? 

( ) sim () não 
comentário: __________________________________________________ ___ 

1 
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11 - Qual a missão da sua organização, para que ela existe e qual o sentido de 

sua atuação? 

comentário: -----------------------------------------------------

12 - Quais os tipos de controle que você 

múltiplas). 

( ) formal ( ) legal ( 

( ) nenhum ( ) contábil ( 

comentário: 

realiza. (possibilidade de respostas 

) despesas ( 

) serviços ( 

) receitas 

) compras 

-----------------------------------------------------

13 - É possível assegurar a existência de uma política pública de controle na 

PCRJ? 

( ) sim ) não 

comentário: -----------------------------------------------------

14 - Na sua opinião existe um sistema de recompensas na sua organização? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

15 - Na sua opinião existe um sistema, em vigor, de avaliação de desempenho do 

pessoal na CGM? 

( ) sim ( ) não 

comentário: -----------------------------------------------------

16 - É possível assegurar que a maioria dos servidores da CGM compartilham 

uma mesma percepção do significado de controle? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

1 
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17 - Na sua opinião a sua organização proporciona ou tenta proporcionar 

melhorias positivas na qualidade de vida dos servidores? 

( ) sim () não 

comentário: -----------------------------------------------------

, 
I 
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8.2 ANEXO 11 - LEI DE CRIAÇÃO DA CGM 

Lei n° 2.068 de 22 de dezem bro de 1993 

Institui o Sistema Integrado 
de Fiscalização Financeira, 
Contabilidade e Auditoria do 
Poder Executivo, cria a 
Controladoria Geral do 
Município e dá outras 
providências. 

Autor: Poder Executivo 

o PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 

faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 10 
- Fica instituído o Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, 

Contabilidade e Auditoria do Poder Executivo, cujo órgão central é a 
Controladoria Geral do Município. 

§ 1° - A ação setorial do Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, 
. Contabilidade e Auditoria será desempenhada por agentes setoriais 

subordinados técnica e administrativamente à Controladoria Geral do 
Município. 

§ 2° - Os Agentes Setoriais pertencem ao quadro técnico aludido no art. 13 e 
serão lotados nas Secretarias e na Procuradoria Geral do Município para 
o desempenho de funções inerentes ao Sistema. 

Art. 2° - Fica criada na estrutura básica do Poder Executivo a Controladoria 
Geral do Município, subordinada diretamente ao Prefeito, com a 
finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos do Município; 

" - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e à 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração municipal e da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito; 
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111 - exercer o controle de operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional; 

V - examinar as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras, qualquer 
que seja o objetivo, inclusive as notas explicativas e relatórios, de órgãos e 
entidades da administração direta, indireta e fundacional; 

VI - examinar as prestações de contas dos agentes da administração direta, 
indireta e fundacional responsáveis por bens e valores pertencentes ou 
confiados à Fazenda Municipal; 

VII - Vetado. 

VIII - Vetado. 

IX - Vetado. 

X - Vetado. 

XI - controlar os custos e preços dos serviços de qualquer natureza mantidos 
pela administração direta, indireta e fundacional; 

XII - exercer o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 
patrimonial das entidades da administração direta, indireta e fundacional quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das 
subvenções e renúncias de receitas. 

§ 1 ° - Os responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas do Município, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2° - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidade ou ilegalidade 
perante o Tribunal de Contas do Município. 

§ 30 - Após as verificações ou inspeções nos setores da administração direta, 
indireta e fundacional, o setor de fiscalização opinará sobre a situação 
encontrada, emitindo um certificado de auditoria em nome do órgão 
fiscalizado. 

Art. 3° - São competências da Controladoria Geral do Município como órgão 
central do Sistema Integrado de Fiscalização Financeira, Contabilidade e 
Auditoria: 

1 
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I - orientar e expedir atos normativos concernentes à ação do Sistema Integrado 
de Fiscalização Financeira, Contabilidade e Auditoria; 

11 - supervisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do Sistema; 

111 - programar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações setoriais; 

IV - determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditorias; 

V -promover a apuração de denúncias formais, relativas a irregularidades ou 
ilegalidades praticadas em qualquer órgão ou entidade da administração, dando 
ciência ao titular do Poder Executivo, ao Tribunal de Contas do Município, ao 
interessado e ao titular do órgão ou autoridade equivalente a quem se subordine 
o autor do ato objeto da denúncia, sob pena de responsabilidade solidária nos 
termos do § 1° do art. 96 da Lei Orgânica do Município; 

VI aplicar penalidades, conforme legislação vigente, aos gestores 
inadimplentes; 

VII - propor ao Prefeito o bloqueio de transferência de recursos do Tesouro 
Municipal e de contas bancárias; 

VIII - elaborar e manter atualizado o Plano de Contas Único para os órgãos da 
administração direta e aprovar o Plano de Contas dos órgãos da administração 
indireta e fundacional; 

IX - Vetado. 

Art. 4° - O titular da Controladoria Geral do Município, denominado Controlador 
Geral, será nomeado pelo Prefeito e deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - ser, preferencialmente, servidor ocupante de cargo de carreira técnica e/ou 
profissional, nos casos e condições previstas na lei; 

11 - escolaridade universitária completa, inclusive registro no Conselho Regional 
de Contabilidade; 

111 - idoneidade moral e reputação ilibida; 

IV - notórios conhecimentos na área de Controle Interno e de administração 
pública; 

V - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional 
que exija os conhecimentos mencionados e práticas de Controle Interno no setor 
público. 

1 
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Art. 5° - A estrutura básica da Controladoria Geral do Município é a constante do 
Anexo I, que fica criada por esta Lei. 

Parágrafo Único - Ato do Prefeito detalhará a estrutura ora instituída. 

Art. 6° - São atribuições da Contadoria Geral, da Coordenadoria de Normas 
Técnicas e da Auditoria Geral, instituídas na forma do art. 5°. 

I - Contadoria Geral - Acompanhar e avaliar os resultados dos registros 
contábeis, dos atos e fatos relativos às despesas da administração pública, com 
vistas à elaboração das contas de gestão da Prefeitura do Município; 

/I - Coordenadoria de Normas Técnicas 

a) elaborar normas e os métodos de administração financeira e contabilidade na 
forma estabelecida pela Controladoria Geral do Município; 

b) coordenar as atividades de informática no âmbito da competência da 
Controladoria Geral do Municipio. 

/li - Auditoria Geral - Exercer o Controle Interno do Poder Executivo, por meio de 
auditoria, inspeções, verificações e perícias, objetivando preservar o patrimônio 
municipal e controlar o comportamento praticado nas operações. 

Art. 7° - Ficam extintos na estrutura do Poder Executivo os seguintes órgãos 
com sua estrutura organizacional, seus cargos em comissão e funções 
quantificadas no Anexo li: 

I - Auditoria Geral e Inspetoria Geral de Finanças, ambos da Secretaria 
Municipal de Fazenda; 

/I - Inspetorias Setoriais de Finanças das Secretarias Municipais e órgãos 
equivalentes. 

Ali. 8° - Vetado. 

Art. 9° - Ficam criados na estrutura organizacional da Controladoria Geral do 
Município os cargos em comissão e funções gratificadas descritos no Anexo /I/. 

Art. 10° - Lei de iniciativa do Poder Executivo fixará o quantitativo, por categoria 
funcional, do pessoal de apoio necessário ao funcionamento dos órgãos 
setoriais, de acordo com o volume e complexidade das atividades. 

§ 1 ° - Os servidores lotados até a data de 31 de agosto de 1993 nas 
Inspetorias Setoriais de Finanças, na Inspetoria Geral de Finanças e na 
Auditoria Geral, as últimas da Secretaria Municipal de Fazenda, podem 
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ser cedidos, no interesse da administração pública, para a Controladoria 
Geral do Município, até que se consolide o quadro definitivo de pessoal 
deste órgão. 

§ 2° - Os órgãos efetivos da Controladoria Geral do Município serão 
preenchidos através de aprovação em concurso público de provas e de 
provas e títulos. 

§ 3° - Vetado. 

§ 4° - Vetado. 

Art. 11 - Fica criada a categoria funcional Técnico de Controle Interno, de nível 
Superior de Terceiro Grau, com o quantitativo de cinqüenta servidores, cujos 
cargos ficam criados por esta Lei. 

Parágrafo Único - Vetado. 

Art. 12 - São atribuições do Técnico de Controle Interno do Poder Executivo as 
atividades de nível superior de planejamento, supervisão, coordenação, 
orientação, controle, assessoramento especializado e execução de trabalhos, 
estudos, pesquisas e análises relacionadas com: 

I - avaliação dos controles orçamentários, contábil, financeiro e operacional; 

/I - estabelecimento de métodos e procedimentos de controles a serem adotados 
pelo Município para proteção de seu patrimônio; 

/11 - realização de estudos no sentido de estabelecer a confiabilidade e 
tempestividade dos registros e demonstrações orçamentárias, contábeis e 
financeiras, bem como de sua eficácia operacional; 

IV - realização de estudos e pesquisas sobre os pontos críticos do Controle 
Interno de responsabilidade dos administradores; 

V - verificações físicas de bens patrimoniais, bem como a identificação de 
fraudes e desperdícios decorrentes da ação administrativa. 

Art. 13 - O Quadro Técnico da Controladoria Geral do Município será constituído 
por servidores das categorias funcionais Contador, Técnico de Controle Interno 
e Técnico de Contabilidade, com os quantitativos fixados no Anexo IV. 

Art. 14 - É vedada a nomea,ção para exercício de cargo de confiança, no âmbito 
do sistema de Controle Interno, assim como para os cargos que impliquem a 

1 
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gestão de recursos financeiros, na administração direta, indireta e fundacional, 
de pessoas que tenham sido: 

I - responsáveis por atos julgados irregulares pelo Tribunal de Contas do 
Município, por Tribunal de Contas da União, de Estado, Distrito Federal ou 
Município ou ainda por Conselho de Contas do Município; 

11 - julgadas comprovadamente culpadas, em processo administrativo, por ato 
lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo. 

Art. 15 - Ficam transferidos para a Controladoria Geral do Município os 
servidores das categorias funcionais Contador e Técnico de Contabilidade 
lotados nas extintas Inspetoria Geral de Finanças, Auditoria Geral e Inspetorias 
Setoriais de Finanças. 

Art. 16 - Vetado. 

Art. 17 - Vetado. 

Art. 18 - Ficam transferidos da Inspetoria Geral de Finanças - SMF e da 
Auditoria Geral - SMF para a Controladoria Geral do Município o acervo, saldo 
das dotações orçamentárias e patrimônio. 

§ 1° - As instalações e bens móveis das Inspetorias Setoriais de Finanças 
ficarão afetados para uso das atividades do Sistema Integrado de 
Fiscalização Financeira, Contabilidade e Auditoria. 

§ 2° - Fica transferido o acervo documental de todas as Inspetorias Setoriais, 
extintas na forma do art. 7°, para a Controladoria Geral do Município. 

Art. 19 - O Poder Executivo instituirá e poderá pagar ao quadro técnico da 
Controladoria Geral do Município, como definido no Anexo IV, uma Gratificação 
de Controle Interno, com base em sistemas de pontos, até o limite individual de 
duzentos e quarenta pontos para os servidores de nível superior e de cento e 
sessenta pontos para os de nível médio. 

§ 1 ° - O valor unitário de ponto será equivalente a vinte e nove por cento da 
Unidade de Valor Fiscal do Município - UNIF vigente no primeiro dia do 
mês a que se refere o pagamento. 

§ 2° - A Gratificação de que trata este artigo se incorporará aos vencimentos 
para efeito de cálculo da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 
prevista no art. 126 da Lei nO 94, de 14 de março de 1979, e será 
regulamentada pelo Poder Executivo quanto aos critérios de pontuação, 
que não poderão exceder os limites de duzentos e quarenta pontos para 
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os ocupantes dos cargos de nível superior e de cento e sessenta pontos 
para os de nível médio. 

§ 3° - Farão jus à gratificação os servidores integrantes do Quadro Técnico da 
Controladoria Geral do Município, quando no efetivo desempenho de 
funções inerentes à fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial das unidades da administração dir~ta, indireta e fundacional 
do Poder Executivo, obedecidas as seguintes condições: 

1- Vetado. 

11 - Vetado. 

111 - Vetado. 

§ 4° - Vetado. 

§ 5° - Vetado. 

§ 6° - A Gratificação poderá ser concedida aos servidores a que alude o § 1° do 
art. 10 que desempenham as atividades referidas no § 3°, observados 
estes limites: 

I - duzentos e quarenta pontos para os ocupantes de cargos de nível superior; 

11 - cento e sessenta pontos para os ocupantes de nível médio; 

111 - Vetado. 

§ 7° - Vetado. 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Cesar Maia 
Prefeito 
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